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apresentação

Este e-book é uma coletânea de artigos dos palestrantes 
que colaboraram com o Congresso de Direito Médico promovi-
do pelos Cursos Direto ao Ponto, que ocorreu nos dias 14 a 16 de 
setembro de 2020, realizado em plataforma digital e que alcançou 
o limite máximo de inscrições. Nele, o leitor encontrará artigos 
sobre diversos temas envolvendo Direito Médico, desde Violência 
Obstétrica às modificações trazidas pela recente Lei Geral de Pro-
teção de Dados, que entrou em vigor em agosto deste ano.

Inegável que o Direito Médico se consolida como um impor-
tante ramo do conhecimento jurídico dadas as múltiplas relações 
transversais entre a Ciência Jurídica e a Medicina, além da interdis-
ciplinaridade com outros segmentos do Direito, como civil, penal, 
administrativo, constitucional, legislações extravagantes, entre ou-
tras. A expansão desse ramo do Direito pode ser identificada em 
múltiplas ações do cotidiano, em destaque nos debates sobre a 
pandemia da covid-19.

A interface do direito médico com vários outros ramos é fa-
cilmente percebida com a leitura dos textos contidos aqui, pluralis-
mo responsável pelo sucesso do evento, realizado principalmente 
com a pretensão de difusão do conhecimento. 

Agradeço o apoio dado pela Editora JH Mizuno na concepção 
deste e-book e no material de excelência remetido por cada um 
dos autores, irmanados pela paixão no assunto e motivados pela 
genuína vontade de compartilhar seu estudo.

Alessandra Varrone de Almeida Prado Souza
Coordenadora da obra.
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Apontamentos Sobre Violência Obstétrica
Alessandra Varrone de Almeida Prado Souza

Nos últimos anos, telejornais e mídias digitais vêm publican-
do diversas notícias, de acontecimentos, em todo o mundo, de 
pacientes que sofreram violência durante a assistência obstétrica. 
Relatos como morte durante o parto, agressões físicas e verbais 
e sequelas permanentes advindas durante o atendimento médico 
vem, cada vez mais, ganhando atenção do público em geral.

Mas, diante de tantas notícias sobre violência durante o 
principal momento da vida de uma mulher, como se compreen-
de a violência obstétrica? Este tipo de violência se caracteriza pela 
apropriação do corpo e processos reprodutivos das mulheres pe-
los profissionais de saúde, por meio do tratamento desumanizado, 
abuso da medicalização e patologização dos processos naturais, 
causando a perda da autonomia e capacidade das mulheres de de-
cidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, impactando ne-
gativamente na qualidade de vida das mulheres. 

O objetivo principal do enfrentamento dessa violência é impedir 
a ação ou omissão direcionada à mulher durante o período gestacional 
e puerpério, que cause dor, dano ou sofrimento desnecessário, pra-
ticado sem o consentimento ou desrespeite a autonomia da mulher. 

Assim, é direito da gestante e da parturiente ter acesso a 
um tratamento respeitoso para, consequentemente, permitir que 
o processo natural do parto ocorra de maneira progressiva e sem 
a necessidade de grandes (e, algumas vezes, desnecessárias) inter-
venções. A inobservância deste direito, desemboca em um dos ti-
pos de violência obstétrica, que quando ocorrida, principalmente 
durante o trabalho de parto, retrai a mulher e impede que o pro-
cesso de trabalho de parto evolua de maneira natural. Um bom 
exemplo da consequência da violência é a falsa compreensão de 
que nem todas as mulheres dos tempos atuais conseguem suportar 
as dores e horas de trabalho de parto. A propagação dessa errô-
nea informação induz o entendimento de que a cesariana deve ser 
compreendida como a primeira opção para muitas mulheres com a 
falsa impressão de ser mais seguro e livre de complicações.
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É fundamental identificar que a Violência Obstétrica é uma 
ação perpetrada em face de um gênero específico, qual seja, o fe-
minino e, embora cause profundas cicatrizes físicas e emocionais 
na parturiente, é ainda hoje considerada aceitável. 

A prática dessa violência está diretamente ligada a inobser-
vância do direito a autonomia mulher, ou seja, a liberdade de ex-
primir o desejo e concordância com o procedimento médico que 
será realizado. Como qualquer procedimento médico, a paciente/
parturiente tem o direito à informação sobre as opções de méto-
dos médicos disponíveis e a decisão deve ser compartilhada entre 
a paciente e o profissional.

Embora pouco compreendida na sociedade atual, essa vio-
lência ocorre quando a mulher é tratada, durante o trabalho de 
parto, de maneira desrespeitosa, com “ameaças veladas” e cons-
trangimentos desnecessários por parte da equipe de profissionais 
da saúde. Em muitos casos, a parturiente pode ter prejudicada a di-
latação uterina e consequente parada de progressão do parto, o que 
resultará na opção da cirurgia cesariana como necessária via de parto.

Em todo mundo, é aceito que existem três formas de violência 
obstétrica: física, verbal e moral ou psicológica. É considerada violência 
física à gestante e parturiente aquela ação de membro da equipe médi-
ca que cause danos a sua integridade física. O exemplo muito comum 
no parto vaginal é a episiotomia, que, na maioria dos casos, é realizada 
sem o consentimento da paciente ou até mesmo sem a transmissão 
de informação para que seja fornecido anuência na realização do ato. 

É caracterizada como ofensa verbal aquela proferida pelo 
profissional da instituição de saúde durante o atendimento a par-
turiente ou puérpera. Portanto, é considerada ofensa a mulher 
o tratamento verbal proferido de maneira grosseira, agressiva e 
zombeteira ou de qualquer forma que faça com que a mulher se 
sinta mal pelo tratamento recebido.

A violência moral ou psicológica, como o próprio nome se refere, 
atinge o emocional da paciente e se concretiza por ameaças veladas 
ou expressas, mentiras, indução de vontade, privação de roupas, celu-
lar ou comunicação com o mundo exterior, como exemplos.
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É considerada vítima desse tipo de violência as gestantes, 
desde a concepção até 42 dias após o nascimento do bebê, sendo 
agredidas durante a assistência obstétrica. Como exemplo, se tem 
a gestante que procura atendimento em uma unidade de pronto 
atendimento (UPA), para acompanhamento do pré-natal e é ofen-
dida verbalmente pelos funcionários do local em razão de sua tenra 
idade e múltiplas gestações. 

Mesmo amplamente difundida, não há no Brasil lei federal 
que trate sobre o tema, apenas leis estaduais e algumas municipais. 
Contudo, na maioria das leis existentes é imputado aos membros 
da equipe médica, que prestarem atendimento à mulher duran-
te a gravidez, parto e pós-parto, a prática da violência obstétrica. 
Assim, para o legislador, somente profissionais da equipe médica 
que prestarem assistência a mulher durante a gestação, parto e 
pós-parto podem praticar a violência debatida.

Contudo, qualquer funcionário do nosocômio, como se-
cretária, equipe de limpeza e segurança, podem praticar a agres-
são estudada, como por exemplo, ofensas verbais proferidas por 
membros da equipe de limpeza ou seguranças do hospital. Por-
tanto, a violência obstétrica pode ocorrer durante todo o período 
em que a paciente estiver no hospital/clínica médica e pode ser 
praticada por qualquer funcionário que estiver laborando naque-
la unidade nosocomial, ou seja, não somente membros da equipe 
médica podem praticá-la. Como exemplo, tem-se as humilhações 
verbais proferidas pela equipe de limpeza do hospital durante a 
higienização do leito hospitalar após a parturiente vomitar em de-
corrência das dores. O profissional que praticar esse tipo violência 
poderá responder civil, penal, ética e administrativamente.

Como uma forma de prevenção de violência obstétrica, é 
primordial a compreensão pelos profissionais da saúde de que 
houve uma modificação na relação médica com o paciente e que, 
como detentor de direitos, este passou a exigir do profissional 
muito além de tratamento de saúde.
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Por essa razão, é de suma importância que o médico mante-
nha a constante atualização profissional com adoção de novos pro-
tocolos durante o atendimento médico, compreensão dos direitos 
das pacientes baseados nos princípios hipocráticos da Bioética e 
investimento na melhoria da assistência obstétrica permitirão que 
haja uma redução gradual dessa violência. 

A adoção de condutas médicas condizentes com a Medicina 
Baseada em Evidência e humanização no atendimento obstétrico 
diminuirão a incidência dessa violência e permitirão as parturientes 
e nascituros o acesso a assistência obstétrica de qualidade, dimi-
nuindo consequentemente a mortalidade materna e neonatal.



O SUS e o Principais Direitos dos Pacientes
Alexandra Moreschi

O Sistema Único de Saúde ou mais conhecido pela sua sigla, o 
SUS, está previsto na Constituição Federal em seus artigos 196 e 200 
e regulado pelas leis nº 8.080, de 19/9/90 e nº 8.142, de 28/12/90.

É uma conquista do movimento da reforma sanitária, e trata-se 
de um sistema público de saúde descentralizado, que visa garantir o 
dever de prestar saúde pública e gratuita a todo e qualquer cidadão. 

O SUS é composto por todos os hospitais públicos, pronto 
socorros, estabelecimentos públicos de saúde (hemocentros, la-
boratórios públicos, institutos de saúde mental, hospitais e clínicas 
privadas conveniadas - rede complementar).

Os pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) têm inúme-
ros direitos garantidos pela legislação em vigor e entendimentos 
da Justiça, além de resoluções de órgãos fiscalizadores sendo é 
importante saber quais são esses direitos, e vou citar alguns:

1. O acesso ao SUS é universal, isto quer dizer que todos os 
hospitais públicos ou conveniados do SUS (nas especialidades 
garantidas) não poderão negar atendimento a qualquer pessoa, 
seja esta de qualquer classe social, sexo, cor, crença, idade ou 
proveniente de qualquer lugar do país;
2. O acesso ao SUS é igualitário, ou seja, deverá ser fornecido 
o mesmo tratamento a todo indivíduo que procurar atendimento 
junto aos estabelecimentos do SUS;
3. O acesso ao SUS é totalmente gratuito, dessa forma todas 
as ações serviços de saúde pública, até mesmo junto aos hospitais 
particulares prestadores de serviços contratados pelo SUS, devem ser 
isentos de qualquer cobrança. Qualquer cobrança de complementação 
de pagamento, seja a que título for, corresponde a crime, que deve ser 
denunciado às autoridades (Ministério Público ou Polícia).
4. O paciente ou seu representante legal tem o direito a consentir 
ou recusar procedimentos, diagnósticos ou terapêuticas a serem 
realizados, salvo em caso de iminente perigo de vida, conforme 
previsão legal prevista no art. 56 do Código De Ética Médica c/c § 
3º do art. 146 do Código Penal Brasileiro, que prevê a exclusão de 
crime em caso de constrangimento ilegal.
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5. O paciente tem direito à preservação de sua intimidade, porque o 
profissional da área de saúde deve guardar o devido sigilo profissional 
dos atos que pratica, porém não cabe alegação de sigilo para ocultar 
conduta infracional ou criminosa do profissional da área de saúde
6. É direito do paciente ter seu prontuário médico elaborado de 
forma legível e consultá-lo a qualquer momento, devendo o hospital 
facilitar o acesso a ele, memo após a alta médica, nesse sentido 
também é direito do paciente obter a receita médica de forma legível;
7. O paciente tem direito ilimitado à realização de consultas, 
exames e internações, seja em hospitais públicos ou particulares 
conveniados ao SUS. Pela lei, não há um prazo máximo de espera, 
apenas para boa parte dos pacientes com câncer, que devem ter 
seu tratamento inicial em até 60 dias após o diagnóstico.
8. Se o paciente internado for menor de 18 anos de idade, tem 
assegurado um acompanhante – um dos pais ou responsável – e 
a cobertura de suas despesas. O mesmo direito é assegurado aos 
idosos, com 60 anos ou mais, submetidos à internação hospitalar. 
Esse direito também se estende às mulheres durante o trabalho 
de parto e pós-parto nos hospitais públicos e conveniados ao 
SUS. O acompanhante terá direito a acomodações e às principais 
refeições durante a internação.
9. Todo cidadão tem direito de obter, gratuitamente, medicamento 
necessário para o tratamento da saúde, mesmo que não esteja 
na lista oficial dos chamados medicamentos essenciais. O 
medicamento deve ser aprovado pela Anvisa, possuindo registro 
em seus cadastros. Além dos postos, há Farmácia Popular, na 
qual o paciente leva a receita, seja do SUS ou particular, e recebe 
remédio gratuito ou com desconto de até 90%.
10. Paciente do SUS tem direito a receber próteses e órteses 
necessárias para a realização de cirurgias ou se for portador de 
necessidades especiais. A lei estabelece expressamente que está 
incluída na assistência integral à saúde a concessão de órteses, 
próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, o que, portanto, 
deve ser fornecido gratuitamente.

Ou seja, o SUS é a concretização de um dos direitos hu-
manos mais importante: O Direito à saúde, que está previsto na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no artigo 
XXV, que define: 
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“todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar-lhe e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis.”

A saúde deve ser entendida como uma sadia qualidade de 
vida, uma vida plena, com autonomia e com dignidade,  buscando 
sempre os valores preconizados no princípio da dignidade da 
pessoa humana.

Nesse sentido, o SUS não trata apenas de atendimento mé-
dico. É um sistema muito maior e complexo. Um dos maiores do 
mundo. Que abrange diversas searas da vida dos usuários como 
programas de conscientização, disponibilização de medicamentos, 
programas de vacinação, cuidados assistenciais, serviços de vigilân-
cia sanitária, epidemiológica e ambiental,  etc. Buscando-se sempre 
a atenção integral de saúde.

Infelizmente, não é de hoje que o SUS vem recebendo crí-
ticas de vários setores da sociedade, contudo poucas pessoas sa-
bem que o SUS não se limita apenas ao atendimento na unidade 
básica de saúde e atenção primária, mas se estende para a atenção 
secundária e terciária com procedimentos mais complexos como 
transplantes de órgãos e cirurgias especializadas.

Em especial nas áreas secundárias e terciárias de atuação o 
sistema tem um funcionamento de excelência, muitas vezes supe-
rando até mesmo redes privadas.

Com todas essas informações preciosas, fica evidente que o 
SUS é, por si só, é a concretização do direito à saúde garantido à 
todo cidadão brasileiro e merece que seja defendido, aprimorado e 
cada vez mais difundido junto à população, afinal, “falar de Direito 
à Saúde é falar de Direitos Humanos”.



Transplantes de Órgãos e Tecidos Humanos: 
Breves Reflexões
Carolina Botini

Desde tempos imemoriais do ser humano, a busca pela saúde 
e por tratamentos eficazes na cura de doenças ou deformações por 
conta de acidentes ou de nascença que envolva órgãos vitais, é cons-
tante, e vem se aperfeiçoando cada vez mais na ciência médica por 
meio da prática de transplantação de órgãos e tecidos de doadores 
conscientes e/ou autorizados pela família, para possíveis receptores. 

Nesse sentido, conforme a biomedicina e a biotecnologia avan-
çam, a ética (bioética) e o ordenamento jurídico (biodireito) também 
as acompanham, abrangendo não apenas alguns países, mas o mundo 
num todo, de maneira tal a ser um único pensamento: o direito à vida. 

No Brasil, o procedimento para transplantar órgãos e teci-
dos humanos se deu mais precisamente em 1960, quando passou-
-se a desenvolver fármacos (com melhor ação imunossupressora e 
expressivos efeitos colaterais, como a nefrotoxicidade, neurotoxi-
cidade, neoplasias, infecções, hiperlipidemia, etc.), transformando 
a medicina completamente.

Assim, a ascensão biotecnológica e científica proporcionou 
aos transplantes o aprimoramento de todos os atos para o proce-
dimento, seja pré, durante ou pós transplante. E de modo inteligí-
vel pode-se definir o transplante como sendo a ablação ou ampu-
tação de um órgão ou tecido que é transferido de um local para 
outro, podendo ser entre pessoas vivas (inter vivos), de mortas para 
vivas (post mortem) ou de um local para outro do mesmo indivíduo. 

Ocorre que o maior desafio do tema é que o déficit de do-
adores – e histocompatibilidade – versus receptores ultrapassa os 
limites que o direito pode suportar, surgindo lacunas jurídicas e so-
ciais, pois enquanto a biomedicina avança, mais complexo se torna 
para o direito à medida que se transcende a base legal existente. 

Na prática, os dados estatísticos nacionais têm um quadro pre-
ocupante do déficit. A exemplo, entre os anos de 2015 e 2017, a 
quantidade de alguns tipos de órgãos transplantados superaram as 
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expectativas, já entre 2018 e 2019, a queda é substancial e se arrasta 
para o momento contemporâneo. Todo ano é feito um registro pelo 
arquivo de Registro Brasileiro de Transplantes (RBT), controlado e or-
ganizado pela Associação Brasileira de Transplante de Órgãos (ABTO).

Desse modo, as problemáticas mais recorrentes do tema 
são: a compatibilidade entre doador e receptor, a gestão do órgão 
responsável pelo banco de dados de captação de órgãos, a infinda 
“fila única” do Sistema Único de Saúde para o procedimento, o 
tempo de vida do órgão fora do corpo até ser transplantado, o 
déficit de doadores, estudos biotecnológicos para o futuro ao lado 
da bioética e do biodireito e o mercado de órgãos. 

De acordo com a interpretação legislativa, nas cirurgias de 
transplantes existem quatro tipos básicos de transplantar que são 
por si as mais estudadas, quais sejam: a) Autotransplante ou autoen-
xerto: é a transferência de órgão ou tecido de uma parte do orga-
nismo à outra de uma mesma pessoa; b) Isotransplante: é o trans-
plante de órgãos ou tecidos entre pessoas que possuem as mesmas 
características genéticas idênticas; c) Alotransplante: quando doa-
dor (vivo ou morto) não tem característica genética idêntica ao do 
receptor de um órgão ou tecido; d) Xenotransplante: consiste no 
transplante de um órgão ou tecido animal para um ser humano. 

Já as espécies de transplantes são das mais variadas possíveis 
como transplante: de rins, fígado, pâncreas e ilhotas pancreáticas, 
intestino, coração, pulmão, medula óssea, córneas, dentre muitos 
outros, além dos tecidos e enxertos. Porém, a lei excetua para esta 
finalidade o sangue, o esperma e o óvulo, uma vez que tais elemen-
tos consignam o código genético do doador e portanto, não são 
regidos pelas leis dos transplantes.

Nesse liame, o ato de autorizar, doar e submeter-se a re-
moção e transferência de partes do próprio corpo a outrem está 
ligado ao Direito de Personalidade (arts. 13, 14 e 15 do Código 
Civil), pois uma vez que os órgãos ou partes do corpo se separam, 
elas se tornam coisas (res), mas por ser personalíssima não pode 
ser onerosa, gerar custo e lucro para fins de comércio dos órgãos 
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ou tecidos. Do mesmo modo que a vida é gratuita, o corpo ao ser 
separado suas partes também deve ser, pelo entendimento da in-
tegridade física e o princípio da dignidade humana.

O transplante de órgãos e tecidos é portanto uma atividade 
social e altruísta, pois ela é e deve ser mantida e custeada pelo Sis-
tema Único de Saúde (SUS), de acordo com o art. 199, §4º. Isso 
porque a vida, é um bem supremo a ser preservado (art. 5º, caput, 
CF/88), basilado na dignidade da pessoa humana e prevalência dos 
direitos humanos (art. 1, III; 4º, II, ambos da CF/88). 

Para tratar exclusivamente do tema, o legislador constituin-
te entendeu a necessidade de criar Lei específica que garantisse e 
protegesse os transplantes. Atualmente vige a Lei nº 9.434/1997 
(Decreto nº 2.268/1997, posteriormente recepcionado pelo De-
creto nº 9.175/2017), que tem a finalidade de regulamentar as 
atividades e os procedimentos intrínsecos aos transplantes, sendo 
representado pelo Sistema Nacional de Transplantes (SNT) e suas 
atribuições incluem ações de gestão política, promoção da doação, 
logística, credenciamento das equipes e hospitais para a realização 
de transplantes, definição do financiamento e elaboração de por-
tarias que regulamentam todo o processo, desde a captação de 
órgãos até o acompanhamento dos pacientes transplantados.

Pode-se dizer que o transplante de órgãos é um dos mais com-
plexos, intrigantes e apaixonantes da área de saúde, sendo multipro-
fissional por natureza, além do fato de que as discussões de caráter 
bioético e jurídico para os profissionais são sempre um desafio.

Nessa seara, importa refletir acerca da responsabilidade do 
médico, pois ela existe e é amparada pelo Código de Ética Médica 
através do Conselho Federal de Medicina, além da responsabilida-
de dos profissionais de enfermagem. 

A responsabilidade civil do médico ou do enfermeiro pode 
ocorrer se o pré-operatório ou durante o procedimento ocorrer ne-
gligência, imprudência ou imperícia ou então se este cometer conduta 
criminosa do ato, não se esquecendo da responsabilidade do hospital. 
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A equipe médica que se dedica a essa área precisa ser qualifi-
cada, ética e seguir todos os protocolos determinados para o pro-
cedimento. E nesse sentido, é preciso ponderar que em eventual 
rejeição do paciente quanto ao órgão transplantado ou mesmo o 
seu falecimento depois de certo período, não pode por si só ense-
jar a responsabilidade do médico ou do hospital. 

O parágrafo acima confirma o objetivo do procedimento, pois 
os transplantes sempre é o último ou o único tipo de tratamento dis-
ponível na tentativa de salvar a vida do paciente e lhe proporcionar 
sobrevida, cabendo ao médico garantir o caminho que será procedido 
para se alcançar o objetivo final, sem que seja de resultado.

Para se obter bons resultados na transplantação, depende-se 
de fatores exclusivamente genéticos; quanto maior a semelhança 
entre doador e receptor, maior a chance de sobrevida. E da mesma 
forma ocorre com os mal sucedidos, que provém da desigualdade alo-
gênica (genes), onde os anticorpos ou células rejeitam o órgão doador. 

 Relativo às rejeições, a ciência médica adaptou à inteligência 
das células e formulou estratégias para tanto, que em simples palavras 
trata-se da realização de testes sorológicos e análise da compatibili-
dade ABO, HLA (antígeno leucocitário humano), provas cruzadas e 
avaliação da porcentagem da reatividade contra painel de linfócitos 
(PRA), pois estes são os parâmetros fundamentais a fim de evitar falhas 
no transplante e aumentar a sobrevida do órgão transplantado. 

Essas análises atuam dentro dos laboratórios de imunoge-
nética (estudo da imunologia e dos genes) atreladas a Central Na-
cional de Captação e Distribuição de Órgãos (CNCD). E por dar 
aos médicos e ao paciente maior garantia do procedimento a ser 
realizado, tornou-se algo habitual e rotineiro como pré-requisito 
na sujeição de um transplante. 

Para que mais um salto seja dado, é necessário explorar ainda 
mais a biotecnologia em prol do tema, no entanto, muitos detalhes 
dos estudos científicos confrontam diretamente com as principais 
vertentes da bioética e do biodireito, ensejando longos embates na 
tentativa de se chegar a um consenso entre todos os profissionais 
envolvidos com o tema. 
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Nessa perspectiva, com o uso da biotecnologia existe um 
projeto de estudo no estado de São Paulo intermediado por um 
cientista norueguês, pelo qual juntamente com outros profissionais 
estuda-se a possível utilização de órgãos de porcos – sobretudo os 
rins – por conta da semelhança genética com os seres humanos. 

O estudo parte da premissa da Medicina Regenerativa e in-
tenta reduzir as filas dos transplantes, e para tanto, o projeto visa 
utilizar os órgãos do animal através de um procedimento chamado 
Descelularização de Tecidos, que consiste na remoção das células 
de um tecido ou órgão, deixando apenas a estrutura que o envolve. 
Após limpeza total do órgão, o mesmo precisa passar pelo processo 
de Recelularização, utilizando para o procedimento células tronco do 
indivíduo receptor, a fim de revitalizar o órgãos e evitar rejeição. 

Os debates desse estudo caso torne-se realidade, confronta 
diretamente com aspectos bioéticos, como os princípios já conso-
lidados em relação a utilização de animais, seja para fins de testes 
científicos, fármacos, dermocosméticos e outros, independente-
mente de ser xenotransplante. Isso porque os animais são conside-
rados seres sencientes dotados de status moral, desempenhando 
funções fisiológicas e sentimentais como as dos seres humanos. 

Nesse aspecto, o que preocupa acerca desse estudo é que a 
utilização dos animais pode gerar um comércio de órgãos, além de 
como será definida a transgenia desses animais, como e onde serão 
mantidos e repassados para esta finalidade, inclusive o que se pode 
fazer com a carcaça que não for utilizada.

Por fim e não menos importante, o tráfico de pessoas para 
transplante de órgãos e tecidos continua existindo, é um mercado 
ativo, sem qualquer controle ou averiguação, sendo o primeiro e o 
maior crime organizado silencioso do mundo. 

Portanto, é fundamental que a relação de Estado versus So-
ciedade e Direito versus Medicina requer clareza e transparência. 
Caso contrário, não existe equilíbrio e equidade. E este é um tema 
que precisa estar em constante debate.



A Importância do Advogado na Gestão Diária de 
Clínicas
Cassiane Wendramin

O motivo da contratação de um profissional da área jurídica 
para atuar na gestão de clínicas – sejam elas médicas, odontológicas 
ou outra área da saúde – tornou-se mais frequente e indispensável 
na modernidade. 

Pode-se apontar como um marco importante para essa rela-
ção entre as áreas a revolução tecnológica e informacional ocorrida 
nos últimos 30 anos. E isso tudo teve muita vinculação com o 
acesso à informação.

Que as áreas do direito e da saúde sempre tiverem ligação 
não é novidade; todavia, que elas estavam tão conectadas isso pa-
rece ser inédito tanto para os operadores do direito quanto aos 
profissionais da saúde.

Nesse sentido, nota-se que se está diante de uma evolução 
cultural e profissional, seja dos operadores do direito, seja dos 
profissionais da saúde.

Fato é que em que pese exista na formação dos profissionais 
da saúde disciplinas que trabalham e estudam os deveres e direi-
tos relacionados à sua profissão, não há como transmitir todo o 
conteúdo exigido àquele que tem formação jurídica.

Desse modo, vê-se que os profissionais da saúde finalizam 
seus cursos de formação com conhecimento preliminar a respeito 
das intercorrências relacionadas à área jurídica.

E aí é que se deparam com a realidade da gestão de seu 
consultório e/ou clínica e, por muitas vezes, acabam buscando a 
contratação de um profissional da área jurídica apenas quando se 
deparam com um problema real.

Nesse sentido é que entra o primeiro ponto a ser trabalhado 
no presente documento – profissional da área jurídica deveria ser 
a primeira pessoa a ser contratada no momento da abertura de 
uma clínica.
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Isso porque esse profissional irá auxiliar e resolver as de-
mandas administrativas e vinculadas a possíveis futuros problemas 
jurídicos antes mesmo de eles se tornarem um problema de fato. 
É o que se nomina de atuação preventiva.

Essa intervenção jurídica antecipada pode ser desempenha-
da pelo profissional da área de inúmeras formas e extensão. Po-
de-se exercer a atividade de forma completa, analisando-se desde 
documentos obrigatórios (como prontuários, receituários etc.), 
como também contratos de prestação de serviço, contratos com 
operadoras de plano de saúde, até mesmo revisão de publicidades 
éticas, ou, ainda, assessorando em aspectos relacionados à contra-
tação de pessoas ou mesmo à tributação especial.

A função do advogado acaba sendo vinculada à gestão admi-
nistrativa desempenhada na clínica e está relacionada ao consultivo 
técnico, de modo que antes de eventual problema jurídico ocorrer, 
algumas medidas satisfativas e conciliatórias podem ser tomadas 
para se evitar a judicialização da celeuma.

Nesse contexto, notou-se a primordial distinção entre a con-
tratação de um serviço jurídico geral e de um profissional que de-
sempenhe as funções internamente na clínica ou consultório, qual 
seja, a personalização do serviço.

A partir do momento em que o profissional da área jurídica 
está regularmente em contato com as demandas que surgem na 
clínica ou consultório, ele passa a compreender aquela unidade de 
saúde como uma empresa e, a partir disso, conduz a prevenção e 
a atuação jurídica de acordo com a essência do atendimento a ser 
dispensado ao paciente.

Desse modo, tanto atendimento prestado pelo profissional 
da saúde – seja ele médico, dentista, fisioterapeuta, entre outros – 
como pela área administrativa, financeira ou jurídica daquela clínica 
ou consultório, todas elas irão compreender o paciente como um 
sujeito de direitos e deveres e adotarão as mesmas diretrizes de 
atendimento, visando proporcionar uma interação entre as áreas 
e, como decorrência, a excelência no serviço prestado.
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Noutro ponto, nota-se que também na expansão dos serviços 
acaba seguindo os mesmos ditames, na medida em que havendo a 
atuação jurídica nas publicidades ela, em regra, irá seguir as normativas 
éticas, de modo que também a oferta de serviços a compreensão do 
paciente como sujeito de direitos e deveres será observada.

Ademais disso, outra atuação importante está relacionada 
ao acompanhamento e auxílio em perícias judiciais. Com frequên-
cia, profissionais da área da saúde são nomeados peritos judiciais e 
muitas vezes, notadamente em comarcas menores, esses profissio-
nais não possuem formação técnica para desempenhar o encargo.

Essa ausência de formação técnica não os impossibilita de 
desempenhar as funções, contudo, observa-se que muitos não têm 
acesso ao sistema de peticionamento eletrônico e nem sequer sa-
bem como fazer o próprio documento pericial.

Sendo assim, a figura do advogado à disposição na clínica ou 
consultório irá possibilitar ao profissional da área da saúde que de-
sempenhe a sua própria função de perito e descreva/responda os 
quesitos, encaminhando-os para peticionamento pelo próprio pro-
fissional da área jurídica que ali exerce a função.

Essa atuação síncrona das duas áreas proporciona agilidade 
ao processo judicial, na medida em que as comunicações ao perito 
passam a ser por intimação via diário oficial, em nome do advoga-
do que o representa, bem como porque o cumprimento dos atos 
relativo à perícia, seja exame ou mesmo entrega do laudo pericial, 
passa a ser mediante protocolo nos próprios autos, acelerando so-
bremaneira o cumprimento dos atos.

Portanto, ao contrário do que possa parecer ab initio, a atua-
ção do profissional da área jurídica na gestão de clínicas e consul-
tórios vai além apenas da sua função jurídica propriamente dita, 
ela abrange demandas diárias que surgem e que estão diretamente 
relacionadas à prestação do serviço, de modo que poder contar 
com o advogado ou com a visão jurídica no desenvolvimento das 
atividades precípuas das clínicas e consultórios possibilita o forne-
cimento de um serviço especializado e completo.



Terminalidade da Vida, Direito a Morte Digna
Diogo Gonzales Julio

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a deno-
minada “Constituição Cidadã”, nosso legislador insculpiu como fun-
damento da república, o princípio da dignidade da pessoa humana, o 
inserindo logo em seu artigo 1º, III, evidenciando que a pessoa deve 
ser respeitada em sua individualidade e protegida em sua essência, 
permitindo que desenvolva seu  direito próprio de personalidade, sua 
autonomia existencial, sua capacidade de se autodeterminar.

A nossa carta magna, elegeu a solidariedade social como 
um dos objetivos fundamentais da república (artigo 3º, I da CF), e 
como garantias fundamentais (artigo 5º, II,  III, IV, V, VI, VII, VIII e 
X da CF) estabeleceu liberdades asseguradoras da autodetermina-
ção, dentre os quais podemos destacar o inciso “III -  ninguém será 
submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante”;

Os artigos 11, 13 e 15 do Código Civil, reconhecem o direito 
ao próprio corpo como direito de personalidade, que, deve ser 
analisado a partir da autonomia conferida constitucionalmente, a 
garantir a dignidade da pessoa humana.

A autonomia traz em si as liberdades constitucionais, pau-
tada na autodeterminação, autogoverno e manifestação da subje-
tividade do indivíduo, constituindo a ideia de que a cada pessoa é 
conferida a liberdade para ditar suas próprias regras, desenvolver 
e realizar a sua própria personalidade. Afinal, cada pessoa é única, 
traz consigo um conjunto de crenças, cultura, anseios e valores, 
que traduzem sua individualidade, sua dignidade. 

O Conselho Federal de Medicina, editou o Código de Ética 
Médica por meio da Resolução nº 2.227/2018, e deixou claro no 
Capítulo I, incisos II e VI, que o objetivo da atuação do médico é a 
saúde do ser humano, devendo-lhe respeito absoluto, mesmo após 
a sua morte, sendo-lhe vedado utilizar de seus conhecimentos para 
causar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser huma-
no ou atentar contra sua dignidade e integridade, indicando o pro-
cedimento adequado ao paciente, respeitadas as práticas aceitas e 
normas legais vigentes no país.



Coletãnea de Direito Médico 27

Os profissionais da área da saúde enfrentam dilemas éticos, 
conflitos entre princípios e valores advindos de procedimentos e 
atividades médicas envolvendo a vida, saúde, integridade física e 
psíquica do indivíduo. Para balizar a reflexão diante das condutas a 
serem tomadas no campo da saúde, sopesam os princípios bioéti-
cos de autonomia, beneficência, não maleficência e justiça.

O Código de Ética Médica de 2018, apresenta os princípios 
fundamentais que devem ser observados na autonomia do pacien-
te, conforme seus incisos XXI – No processo de tomada de deci-
sões profissionais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes 
relativas aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles 
expressos, desde que adequados ao caso e cientificamente reco-
nhecidas; e XXII – Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, 
o médico evitara a realização de procedimentos diagnósticos e te-
rapêuticos desnecessários e proporcionará aos pacientes sob sua 
atenção todos os cuidados paliativos apropriados.

O princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da 
autonomia se complementam, conforme o artigo 15 do Código 
Civil de 2002: “ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica”.

O Capítulo V do Código de Ética Médica proíbe o médico 
desrespeitar o direito do paciente, ou seu representante legal, de 
decidir livremente sobre o risco de práticas diagnosticas ou tera-
pêuticas, salvo em caso de iminente risco de morte.

Tradicionalmente é considerado “paciente portador de doença 
terminal” aquele portador de doença progressiva e incurável, em que 
foram esgotadas todas as terapêuticas conhecidas de resgate da sua 
saúde, de modo que a possibilidade de morte próxima se mostra ine-
vitável e previsível, com prognostico de vida inferior a 6 meses. Esses 
pacientes, costumam desenvolver inúmeros problemas ou sintomas 
intensos, múltiplos e multifatoriais, que causam grande impacto emo-
cional no paciente, na família e na equipe de cuidados, relacionados 
com a presença da morte anunciada. A nomenclatura “paciente em 
fim de vida”, é utilizada para delimitar o período de aproximadamente 
72 horas antes da ocorrência da morte. 
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As Diretivas Antecipadas de Vontade, permitem que pes-
soas em pleno gozo de suas faculdades mentais, deixem registrado 
como desejam ser tratados em saúde, quando não for mais possível 
responder por si, ou seja, os tratamentos e os procedimentos que 
gostariam que lhe fossem aplicados, seus limites e suas renúncias. 

O ordenamento jurídico pátrio ainda carece de legislação es-
pecifica quanto as Diretivas Antecipadas de Vontade, no entanto, 
podemos fundamenta-las nas disposições legais que regem os prin-
cípios da autonomia e da dignidade da pessoa humana, sobretudo, 
na Resolução nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina.

São espécies de Diretivas Antecipadas de Vontade, o Man-
dato Duradouro (procuração em saúde) e o Testamento Vital. No 
Mandato Duradouro, é eleito um ou mais procuradores em saúde, 
ao qual caberá, no momento de uma incapacidade provisória ou 
definitiva daquele que para esta incumbência o(s) elegeu, decidir, 
com base nas vontades daquele que esteja impossibilitado de fa-
zê-lo. Já no Testamento Vital, aquele que o escreve dispõe sobre 
cuidados, tratamentos e procedimentos que deseja ou não ser sub-
metido quando estiver com uma doença ameaçadora da vida, fora 
de possibilidades terapêuticas e impossibilitado de manifestar li-
vremente sua vontade, como nos casos de encontrar-se em estado 
vegetativo ou acometido por alguma demência avançada. 

A vontade do paciente de como deseja ser tratado quando 
não poder responder por si pode ser manifestada diretamente ao 
médico assistente, que deverá registra-la em prontuário.

As escolhas sobre saúde incumbem ao titular desse direito 
personalíssimo, de acordo com seus valores e anseios, de sua his-
tória de vida, de forma a concretizar os princípios da autonomia e 
da dignidade da pessoa humana.

O Conselho Nacional de Justiça, em 2019, disciplinou que 
as Diretivas Antecipadas de Vontade devem ser feitas preferen-
cialmente por escrito, por instrumento particular, com duas teste-
munhas, ou público, sem prejuízo de outras formas inequívocas de 
manifestação admitidas em direito, o que serve igualmente como 
orientação e não como norma legislativa.
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Importante ressaltar, que as Diretivas Antecipadas de Von-
tade podem ser revogadas ou modificadas a qualquer momento, 
por quem esteja em condições de decidir e de escolher, por todo 
aquele que detenha capacidade de fato. 

A utilização das Diretivas Antecipadas de Vontade traz se-
gurança àquele que as manifesta e aos profissionais que executam 
suas escolhas, bem como aos familiares que são libertos de toma-
rem decisões difíceis quanto a vida de seu ente querido.

Assim, as Diretivas Antecipadas de Vontade, regularmente ela-
boradas com as observâncias e as garantias legais vigentes, são instru-
mentos hábeis a garantir a autonomia em sua concepção mais ampla, e 
a assegurar clareza às decisões em saúde necessárias à sua efetividade. 
Como nos ensina a Dra. Luz Adriana Gonzáles Correa, advogada e 
professora na Universidade da Colômbia: “O direito fundamental de 
viver de forma digna implica também o direito a morrer dignamente”. 

O exercício de colocar em prática as Diretivas Antecipadas 
de Vontade, orientar os pacientes a manifestar e registrar suas 
vontades, sobretudo de respeitar a vontade manifesta do paciente, 
exige uma mudança de paradigma dos profissionais da saúde, como 
o paternalismo e o poder médico. Agregar profissionais das diver-
sas áreas da saúde em equipes multidisciplinares, possibilita a saídas 
conjuntas, criativas e adaptadas a cada paciente.

Decidir sobre sua vida, exige informação adequada e qua-
lificada, tanto no âmbito da saúde como sobre seus direitos. O 
paciente portador de doença terminal, encontra-se fragilizado, ne-
cessitando de acolhimento e compreensão para expressar desejos 
relativos ao final de sua vida.

Os pacientes portadores de doença terminal não precisam 
ser condenados a viver seus dias em um hospital. Por outro lado, o 
desejo da morte em casa precisa ter a garantia da assistência ade-
quada à prevenção e alívio de eventuais sofrimentos.

Por todas razões apresentadas, ressaltamos a importância de 
debater e difundir o tema, de levar a informação ao maior núme-
ro de pessoas. Precisamos falar sobre nossa finitude, naturalizar 
a “morte” para nossas vidas, para que possamos recebe-la com a 
dignidade que vivemos.



A (In)disponibilidade do Prontuário Médico em 
Caso de Falecimento do Paciente Face a Natureza 
Sigilosa do Documento
Djenane Nodari 

Este artigo tem como questão central averiguar a (in)disponi-
bilidade do prontuário médico em caso de falecimento do paciente 
face a natureza sigilosa do documento. Para responder a questão, 
buscamos compreender sobre a competência para legislar os as-
suntos relativos ao exercício da atividade da medicina, as previsões 
legais de disponibilidade e bem como as exceções que possibilitam 
a entrega do documento sem ferir dever de sigilo.  

Deste modo, conforme a Lei 3.268, de 30 de setembro de 
1957, a competência para legislar matéria relativa a atividade da 
medicina foi atribuída ao Conselho Federal de Medicina (CFM) e 
aos Conselhos Regionais de Medicina (CRM), conforme dispõe o 
art. 2º “ O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina 
são os órgãos supervisores da ética profissional em toda a Repúbli-
ca e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médi-
ca, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcan-
ce, pelo perfeito desempenho ético da medicina, e pelo prestígio 
e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.”1  
Por força da lei, o CFM, publicou a Resolução nº 1.638/2002, re-
gulamentado o prontuário, descrevendo o conceito, os requisitos 
mínimos, o dever de sigilo, de responsabilidade dos profissionais e 
das instituições de saúde e ainda a obrigatoriedade de instituir as 
Comissões de Revisão nas instituições de saúde, conforme o art. 1º 
“Definir prontuário médico como o documento único constituído 
de um conjunto de informações, sinais e imagens registradas, gera-
das a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do 
paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e 
científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe 

1	 BRASIL. Lei 3.268 de 30 de setembro de 1957. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3268.htm. Acesso em: 27/08/2020

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3268.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3268.htm
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multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indiví-
duo.” 2  Da leitura do referido art. 1º, extrai que o prontuário pos-
sui natureza tríplice, ou seja, tem caráter legal, científico e sigiloso.  

O primeiro se dá pelo fato de que o documento poderá ser 
usado como prova em processos disciplinares e judiciais, com o 
objetivo de identificar as ações ou omissões do médico, da equipe 
multiprofissional bem como a existência ou inexistência de respon-
sabilidade da instituição de saúde onde o atendimento ocorreu. 
O segundo, se observa na condição de que os registros acerca da 
saúde do paciente podem ser utilizados no estudo e discussão de 
outros casos, na pesquisa pela comunidade médica e por institui-
ções de ensino visando o aperfeiçoamento da prática médica e 
da pesquisa clínica sendo que o compartilhamento somente pode 
ocorrer em relação a patologia, os protocolos adotados no trata-
mento, a evolução bem como o desfecho, é vedado ao médico e as 
instituições compartilharem os dados dos pacientes.3 Já o terceiro 
tem previsão no art. 73, da Resolução nº 2.217/2018, (Código de 
Ética Médica), sendo vedado ao médico “Revelar fato de que tenha 
conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por 
motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do pa-
ciente” sendo que o sigilo se estende após a morte conforme o Pa-
rágrafo único “Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato seja 
de conhecimento público ou o paciente tenha falecido; b) quando 
de seu depoimento como testemunha (nessa hipótese, o médico 
comparecerá perante a autoridade e declarará seu impedimento); 
c) na investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido 
de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal.” 

2	 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM - Brasil). Resolução 1.638/2020 
– Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/
BR/2002/1638. Acesso em: 27/08/2020

3	 ARAÚJO ATM.  RECHMANN IL. MAGALHÃES TA. O sigilo do prontuário 
médico como um direito essencial do paciente: uma análise a partir das 
normativas do Conselho Federal de Medicina. Cadernos Ibero-Americanos 
de Direito Sanitário. 2019 jan./mar.; 8(1): 95-109.

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2002/1638
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2002/1638
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O art. 85, do mesmo diploma diz que é vedado ao médico “Permi-
tir o manuseio e o conhecimento dos prontuários por pessoas não 
obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua responsabilidade”.4 

O prontuário é um conjunto de documentos de extrema 
relevância na relação médico paciente e obrigatoriamente, deve 
conter a identificação do paciente; anamnese; exame físico; exa-
mes complementares e resultados; hipóteses diagnósticas e diag-
nóstico definitivo; conduta terapêutica; evolução diária, com data 
e hora, procedimentos realizados e identificação dos profissionais 
que realizaram; descrições cirúrgicas; fichas de anestesia; prescri-
ções médicas e de outros profissionais de saúde; resumo de alta e 
ou declaração de óbito; fichas de atendimento ambulatorial e ou de 
atendimento de urgência; registros de consentimentos esclareci-
dos.5 De múltipla utilidade, deve ser elaborado de forma detalhada, 
com letras legíveis para que o paciente possa compreender consi-
derando ainda a situação socioeconômica do paciente e deve con-
ter a assinatura dos profissionais envolvidos, o carimbo, o nome e 
o nº de registro do médico junto ao CRM do local que é vinculado. 

Para o professor Genival Veloso França6, o prontuário não 
é apenas o registro de anamnese do paciente, mas todo o acervo 
documental padronizado, organizado e conciso, referente aos cui-
dados médicos prestados, assim como os documentos pertinentes 
a essa assistência abrangendo desde  exames clínicos do paciente, 
fichas de ocorrências e de prescrição terapêutica, relatórios de en-
fermagem, da anestesia e da cirurgia, ficha do registro dos resulta-
dos de exames complementares e cópia de solicitação e resultado 
de exames complementares, sendo que as informações contidas 

4	 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM - Brasil). Código de Ética Mé-
dica Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf. Aces-
sado em: 29/08/2020

5	 FRANÇA, Daniel. O Segredo profissional, o sigilo e a cópia do prontuá-
rio. Disponível em: http://danielfranca.jusbrasil.com.br/artigos/111756943/o-
segredo-profissional-o-sigilo-e-a-copia-do-prontuario-medico. Acesso em 
29/08/2020

6	 FRANÇA. Genival Veloso de. Direito Médico.14º Edição. Ed. Forense. 2017

https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf
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no prontuário ou na ficha médica, não podem ser revelados. Muito 
embora o prontuário tenha caráter sigiloso, sendo um dever ine-
rente ao desempenho da profissão médica, é um documento que 
pertence ao paciente sob a guarda do médico de acordo com o art. 
87, § 2º, do Código de Ética Médica que descreve que “O prontuá-
rio estará sob a guarda do médico ou da instituição que assiste o 
paciente” sendo que o prazo de guarda é de 20 anos, contados do 
último registro. Por ser documento do paciente, o mesmo tem di-
reito a obtenção de cópias conforme o art. 88, do mesmo diploma, 
sendo vedado ao médico “Negar ao paciente, acesso a seu pron-
tuário, deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como 
deixar de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo 
quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros”. 7

Por outro lado, a discussão sobre o direito de acesso e recebi-
mento de cópia do prontuário médico por terceiro, em caso de pa-
ciente falecido tem se tornado recorrente e o CFM juntamente com 
os Conselhos Regionais tem apresentado resoluções, pareceres e no-
tas técnicas visando orientar os médicos e demais interessados acerca 
da situação alertando que a Constituição Federal, o Código de Pro-
cesso Penal e o Código de Ética Médica devem ser cumpridos. Vale 
relembrar que o sigilo profissional do médico é princípio fundamental 
com previsão no Código de Ética Médica, XI: “O médico guardará 
sigilo a respeito das informações de que detenha conhecimento no 
desempenho de suas funções, com exceção dos casos previstos em 
lei”. O art. 89, trata da questão dispondo que é vedado ao médico 
“Liberar cópias do prontuário sob sua guarda, salvo quando autoriza-
do, por escrito, pelo paciente, para atender ordem judicial ou para a 
sua própria defesa”, já o § 1º diz “Quando requisitado judicialmente 
o prontuário será disponibilizado ao perito médico nomeado pelo 
juiz” e o § 2º, que “Quando o prontuário for apresentado em sua 
própria defesa, o médico deverá solicitar que seja observado o sigilo 

7	 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM - Brasil). Código de Ética Mé-
dica Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf. Aces-
sado em: 29/08/2020

https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf
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profissional”8, e quando autorizado pelo paciente, a autorização deve 
se dar por escrito e a entrega deve observar a correta identificação 
de quem está fazendo a retirada.

Muito embora não há previsão legal sobre direito de per-
sonalidade de morto, é comum o familiar do falecido requerer 
acesso às cópias. Neste caso, a tutela jurídica em nome próprio, 
por direito próprio, quando se achar lesado indiretamente e que 
sofreu um dano reflexo, chamado de dano em ricochete, deve ser 
feito em juízo. A legitimidade ordinária possibilita o requerimento 
e o julgador analisará os motivos do pedido decidindo favorável ou 
não. Diante disso, é importante destacar as lições do art. 11, do 
Código Civil, que diz “Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária”.9 Nesse cená-
rio, vale resgatar o prescrito na última parte da letra a, do Parágra-
fo único, do art. 73, já mencionado, já que o sigilo profissional se 
estende após a morte do paciente, porém, o acesso ao documento 
por terceiro pode ocorrer em três hipóteses em que o sigilo não 
se aplica sendo a primeira, justo motivo; a segunda, dever legal e a 
terceira, entrega mediante a autorização do próprio paciente. 

O motivo justo é um condição subjetiva e está vinculado a in-
teresse social ou moral, ficando o médico e ou ao juiz com o poder 
discricionário de observar o alegado motivo justo. Destaca-se que 
não basta pedidos genéricos, a motivação tem que ser plausível 
e comprovada. Como exemplo, motivo justo é quando o pacien-
te é portador de doença sexualmente transmissível e se recusa a 
revelar sua condição ao parceiro.  O dever legal, como o próprio 
termo diz, decorre da lei, nesse caso, a quebra do sigilo ocorre por 
obediência à previsão legal sendo que ao médico, cabe a obrigação de 
fazer a notificação compulsória. Assim, a comunicação de doenças às 

8	 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM - Brasil). Código de Ética Mé-
dica Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf. Aces-
sado em: 29/08/2020

9	 BRASIL. Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 29/08/2020

https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
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autoridades constitui o cumprimento do dever legal.  Como exem-
plo, informar às autoridades que o paciente testou positivo para a 
Covid-19, outros exemplos são os casos de violência à mulheres e 
crianças. A terceira e última hipótese é o consentimento, é a pos-
sibilidade de disponibilidade de cópia do prontuário uma vez que 
há expressa autorização do paciente para que, depois de sua da 
morte, o documento seja disponibilizado.  

Nos três casos, conforme descreve art. 23, do Código Penal, 
“Não há crime quando o agente pratica o fato: I - em estado de 
necessidade; II - em legítima defesa; III - em estrito cumprimento 
de dever legal ou no exercício regular de direito”.10

Sendo a autorização condição incontestável, a discussão ainda 
persiste nos casos em que o paciente não deixou expressa a vontade 
face a quem, e por que, está pleiteando o acesso ao documento. Mui-
to embora tenha sido editada por conta de procedimento exclusivo, a 
Recomendação do CFM nº 3/2014,11 vem contribuindo para nortear 
casos similares tendo em vista que naquele particular, a orientação foi 
para que os médicos e as instituições de saúde fornecessem, quan-
do solicitados pelo conjugue/companheiro sobrevivente do paciente 
morto, e sucessivamente pelos sucessores legítimos do paciente em 
linha reta, ou colaterais até o quarto grau, os prontuários médicos de 
seus entes falecido. A referida Recomendação colocou como condi-
ção para a entrega, o dever de haver prova documental do vínculo fa-
miliar observando a ordem de vocação hereditária bem como que os 
pacientes sejam informados da necessidade de manifestação expressa 
da objeção à divulgação do prontuário médico do falecido. 

Muito embora o sigilo é direito do paciente e dever do mé-
dico e da instituição, com este singelo estudo foi possível concluir 
que o sigilo profissional não é revestido de caráter absoluto, sendo 

10	 BRASIL. Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Aces-
so em: 29/08/2020

11	 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM - Brasil). Recomendação CFM 
n.03/2014 – Disponível em: https://portal.cfm.org.br/images/Recomenda-
coes/3_2014.pdf. Acesso em: 30/08/2020

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://portal.cfm.org.br/images/Recomendacoes/3_2014.pdf
https://portal.cfm.org.br/images/Recomendacoes/3_2014.pdf
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a relativização uma condição essencial tendo em vista as exceções 
ditadas pela força da lei. Portanto, os familiares dos falecidos que 
comprovarem os requisitos de grau de parentesco e justo motivo, 
quando não possuírem a autorização expressa com efeito após a 
morte, podem ter acesso às cópias do prontuário por meio de me-
dida voluntária interposta me juízo. De outro lado, para a garantia 
do dever de sigilo do conteúdo dos documentos, o médico e a 
instituição de saúde, deve fazer a entrega do prontuário mediante 
advertência de que o sigilo deve ser mantido, inclusive podendo 
exigir a assinatura em termo de compromisso de confidencialidade. 

 



Autonomia - Do Médico e do Paciente
Érica Biondi

Autonomia do paciente e objeção de consciência do médico 
é um dos assuntos que demanda muita discussão e é exatamente 
esse assunto que iremos tratar nesse trabalho.

1.  Autonomia
A Resolução 2232 de 2019 do Conselho Federal de Medi-

cina, estabeleceu normas éticas para a recusa terapêutica por pa-
cientes e a objeção de consciência do médico.

Vale destacar que essa Resolução está sendo discutida judicial-
mente e inclusive já houve uma decisão da Justiça Federal em São 
Paulo, suspendendo a eficácia de alguns artigos dessa Resolução.

Porém, devemos observar os aspectos conceituais da recusa  
terapêutica e da objeção de consciência que constam nessa Resolução.

2.  Base Legal da Autonomia
Precisamos analisar qual é a base legal da autonomia do mé-

dico e do paciente.

2.1.  Constituição Federal
A base legal de maior destaque é a garantia trazida pela 

Constituição Federal, no artigo 5º, incisos II, IV, VI e XI.
Assim, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-

guma coisa, senão em virtude de lei. Desse modo, a autonomia não 
é plena, ela é limitada. Somos autônomos, mas podendo fazer tudo 
o que a lei não nos proíbe.

Já no inciso IV, do artigo 5º da Constituição Federal garante 
que é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anoni-
mato. Isso traz segurança para as pessoas, pois tem o direito de se 
manifestarem como quiserem e ninguém poderá censurar o posi-
cionamento do outro.



Coletânea de Direito Médico38

Porém, nesse ponto também há restrição, já que a Constituição 
veda o anonimato, pois se na livre manifestação de pensamento a pes-
soa causar um dano a outra pessoa, haverá responsabilização por isso.

Na mesma linha de garantias, a Constituição garante, no inciso 
VI, do mencionado artigo, que é inviolável a liberdade de consciência 
e de crença.

E por fim, o inciso IX do mesmo artigo garante a livre ex-
pressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença.

Com a análise desses incisos da Constituição Federal, já po-
demos analisar toda a base da autonomia, tanto do médico, quanto 
do paciente.

2.2.  Código Civil
Porém, há também garantias infraconstitucionais, como o 

próprio Código Civil.
O Código Civil garante no artigo 15, que ninguém pode ser 

constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento 
médico ou a intervenção cirúrgica.

Porém, quando se tratar de um paciente absolutamente in-
capaz, ele pode ser submetido a tratamento médico que o benefi-
cie, mesmo contra a vontade do seu representante legal. Com essa 
garantia, o médico deve fazer a intervenção quando for um trata-
mento médico que beneficie esse paciente absolutamente incapaz, 
mesmo que o representante legal não autorize.

2.3.  Código de Ética Médica (Resolução 2217/18)
O Conselho Federal de Medicina edita algumas resoluções 

referentes ao exercício da Medicina e nesse ponto temos o Código 
de Ética Médica e na parte do princípio fundamental da Medici-
na, o inciso VII garante que o médico exercerá sua profissão com 
autonomia e, ainda, não será obrigado a prestar serviços que con-
trariem os ditamos de sua consciência, excetuadas as situações de 
ausência de outro médico ou em caso de urgência ou  emergência, 
ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente.
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Assim, o médico possui autonomia garantida pelo próprio 
Código de Ética Médica como Princípio Fundamental do exercício 
da Medicina, lembrando que a autonomia não é plena, havendo 
também certa limitação.

Dentro do próprio Código de Ética Médica há outras garan-
tias para o médico, como não poder renunciar sua liberdade profis-
sional, além de que nenhuma disposição estatutária ou regimental 
da instituição que o médico trabalha poderá limitar a escolha do 
profissional dos meios cientificamente reconhecidos para o trata-
mento do seu paciente.

E, por fim, o artigo 36 traz que o médico não pode abando-
nar o paciente sob seus cuidados, mas pode se recusar a atendê-lo, 
desde que comunique previamente o paciente ou o seu represen-
tante legal, encaminhando-o para que ele continue o tratamento, 
fornecendo todas as informações necessárias para o médico que 
for dar continuidade ao tratamento do mesmo.

3.  Pilares da Autonomia
O exercício pleno da autonomia envolve, basicamente, dois 

pilares: a Liberdade e a Escolha.
Autonomia significa autogoverno, autodeterminação e é a ca-

pacidade que nós temos de fazermos o que quisermos com a nossa 
vida, mas isso somente será possível quando possuímos liberdade para 
escolher, ou seja, sem pressão ou coação para realizarmos tal escolha.

Já na outra ponta da autonomia está a escolha. Assim, deve haver 
a possibilidade de escolha para o paciente, pois se só há uma possibilida-
de de tratamento, a pessoa não tem autonomia, não tem escolha.

Nesse ponto, há controvérsias, uma vez que, mesmo que 
haja apenas uma possibilidade de tratamento, há sim escolha, uma 
vez que o paciente pode escolher entre seguir essa única possibili-
dade apresentada ou ainda, escolher não seguir com o tratamento.

Desse modo, não haveria somente uma escolha a ser toma-
da, tendo sim autonomia.
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4.  Objeção de Consciência
Dentro do Princípio do Exercício da Medicina, no processo 

de tomada de decisões do médico, respeitando as próprias limita-
ções de sua consciência e previsões legais, o médico deve aceitar 
as escolhas do seu paciente em relação aos procedimentos diag-
nósticos e terapêuticos que o mesmo vier a escolher.

Mesmo que a técnica ou tratamento escolhido pelo paciente 
seja permitido por lei, o médico pode se recusar a realizá-lo e en-
caminhar o paciente para outro colega, já que pode ir contra aos 
ditames da consciência daquele médico.

Assim, o médico deve respeitar a autonomia do paciente e, 
também, a sua própria consciência, encaminhando o paciente para 
outro profissional, fazendo uma transição tranquila, oferecendo to-
das as informações para que esse tratamento continue.

5.  Recusa Terapêutica
A primeira coisa que precisamos observar é que a recusa 

terapêutica é um direito do paciente e que deve ser respeitada 
pelo médico, desde que o profissional o informe dos riscos e das 
consequências previsíveis de sua decisão, devendo ser realizado o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A própria Resolução 2232 de 2019 que trata da recusa tera-
pêutica, em seu artigo 2º, assegura esse direito, mas diante de 
um tratamento eletivo, ou seja, que seja possível uma conversa 
prévia, que não seja um caso de urgência e emergência.

Em caso de urgência e emergência, haverá a realização do 
tratamento, independentemente da vontade do paciente.

6.  Conclusão
Assim, a objeção de consciência é um não fazer do médico, sen-

do um direito do profissional diante da recusa terapêutica do paciente
Segundo o Código de Ética, a objeção de consciência é muito 

mais ampla do que a que consta na própria Resolução 2232 de 2019.
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Portanto, é um direito que o médico tem de não praticar 
atos contrários às suas próprias convicções, não sendo apenas 
diante da recusa terapêutica do paciente, ela é muito mais ampla.



Dever Informacional na Medicina e na Odontologia
Eveline Macena

O Dever Informacional encontra amparo não apenas na 
Bioética, mas também no ordenamento jurídico, notadamente 
na Constituição Federal, no Código Civil e no Código de Defesa 
do Consumidor. Este direito do paciente se transforma em uma 
obrigação para o profissional de saúde, no dever de informar de 
maneira clara, adequada, pertinente e compreensível, sendo-lhe 
proibido omitir informações relevantes, distorcê-las ou manipulá-
-las, de modo a comprometer a capacidade decisória do paciente.  

Na saúde, a comunicação é responsável pela construção de 
um encontro entre o profissional de saúde e o paciente, capaz de 
permitir a troca da informação de modo a possibilitar a melhor 
prática possível, o que perpassa pelo Dever Informacional na Me-
dicina e na Odontologia, partindo do principio de que a informação 
e o modo como ela é passada são a base para a tomada de decisão 
quanto ao problema apresentado ao profissional.   

Mesmo que o paciente seja menor de idade ou incapaz e 
que seus pais ou responsáveis tenha tal conhecimento, ele tem o 
direito de ser informado e esclarecido, principalmente a respeito 
das principais precauções. O dever de informar é imperativo como 
requisito prévio para o consentimento, consagrando o princípio da 
autonomia, pelo qual o paciente tem por o direito de ser autor do 
seu próprio destino e de optar pelo rumo que quer dar à sua vida. 
Assim, por exemplo, os portadores de transtornos mentais, mes-
mo legalmente incapazes, não devem ser isentos de sua capacidade 
de decidir. 

Por isso, a informação deve ocorrer de modo simples, com 
caráter aproximativo, inteligível, e, principalmente, respeitoso às 
diferenças intelectuais e às particularidades emocionais apresen-
tadas no momento do encontro, por ser o profissional de saúde 
quem carrega o conhecimento das aflições e angústias que envol-
vem um momento de dor. 
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Deste modo, há que se levar em consideração que por vezes, 
decorrente de história traumática ou quadro psicológico delicado, 
inspirador de cuidados, o paciente pode não ter estrutura suficien-
te para receber informações de conteúdo negativo, sendo-lhe mais 
prejudicial ao tratamento do que a própria ignorância sobre a sua 
condição física e os prognósticos de seu caso. 

Em situações como essa, o médico fica isento do dever infor-
macional diretamente ao paciente. Contudo, a informação deverá 
estar inteiramente descrita em prontuário, de modo a garantir ao 
médico que, em caso de sua decisão vir a ser contestada posterior-
mente, este tenha como justificá-la e defendê-la. 

Importante lembrar que o profissional de saúde deve infor-
mar sem exagerar na gravidade do diagnóstico ou do prognóstico, 
não complicar a terapêutica ou exceder no número de visitas, con-
sultas ou quaisquer outros procedimentos médicos, conforme pre-
ceitua no art. 35, do Código de Ética Médica. O que se busca evitar 
é o terrorismo terapêutico, por vezes utilizado pelo profissional de 
saúde, diante de um paciente vulnerável, seja por não conhecer o 
assunto ou por sua fragilidade momentânea. 

É dever ético do médico informar ao paciente o diagnóstico, 
o prognóstico, os riscos e os objetivos do tratamento, salvo quan-
do a comunicação direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse 
caso, fazer a comunicação ao seu representante legal, é o que traz 
o art. 34, do Código de Ética Médica.

Contudo, a informação não pode ser repassada sem cautela 
ao acompanhante, por as informações de saúde serem resguar-
dadas por sigilo. A confidencialidade na relação com o paciente 
precisa ser preservada sempre, de modo a evitar que informações 
confidenciais sejam devassadas. O paciente poderá eleger repre-
sentante legal, por circunstância de Diretivas Antecipadas de Von-
tade ou mesmo com indicação no próprio prontuário, que não 
necessariamente seja algum familiar, mas alguém de confiança e 
discernimento que possa tomar decisões de saúde, conforme de-
sejos, hábitos, valores, princípios e comportamento do paciente.   
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O direito de não saber também será levado em considera-
ção, especialmente nos casos de pacientes terminais ou com enfer-
midades muito graves, que optam por ser manterem equidistantes 
da real condição de saúde. 

Assim, a informação de saúde transmitida pelo médico ou 
pelo cirurgião dentista deve servir ao consentimento esclarecido, 
entendendo-se como o obtido de agente capaz civilmente a apto 
para entender e considerar adequada a conduta médica, isenta de 
coação, influência ou indução. Contudo, não poderá ser colhido 
esse consentimento através de uma simples assinatura depois de 
leitura apressada em textos minúsculos de formulários a caminho 
da sala de cirurgia, mas por meio de uma linguagem acessível ao 
seu nível de conhecimento e compreensão, resultando na informa-
ção adequada ao paciente.  

E sempre que houver mudança significativas nos procedi-
mentos terapêuticos, deve-se obter o consentimento continuado, 
pois a permissão dada anteriormente tinha tempo e atos definidos, 
consubstanciada no princípio da temporalidade. Haja vista que em 
qualquer momento da relação profissional, o paciente tem o di-
reito de não mais consentir certa prática ou conduta, mesmo já 
consentida por escrito, revogando assim a permissão outorgada, 
consoante princípio da revogabilidade, por o consentimento ser 
mutável.

Há de se analisar também, que apesar de existir permissão 
tácita ou expressa, não se justifica a realização do ato permitido. 
Ao médico caberá a recusa de realização de atos médicos que, em-
bora permitidos por lei, sejam contrários aos ditames se sua cons-
ciência, diante do direito à chamada objeção de consciência, como 
forma de autonomia e liberdade profissional no exercício da me-
dicina. Ou mesmo, em respeito ao princípio da não maleficência. 

É lícito ao médico, por razões éticas, morais, religiosas ou 
pessoais que somente a ele interessa, recusar-se a executar deter-
minadas práticas acaso vão de encontro com seus valores, mesmo 
sendo perfeitamente lícitas e aprovadas pela boa prática médica. 
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Nessas situações o médico deverá encaminhar o paciente para ou-
tro médico, de modo que este realize o ato. Todavia, cabe ressaltar 
que a urgência e emergência será impeditiva da utilização desta 
prerrogativa, bem como, se for o único médico em atividade, na-
quele local e momento.

Há de se convir, no entanto, que tratando-se do inadiável e 
do indispensável, estando o próprio interesse do paciente em ris-
co, deve o médico realizar, por meio menos gravosos, o que acon-
selha sua consciência e o que seria mais adequado para a saúde do 
paciente, com respaldo no princípio da beneficência.   

Assim, as informações quanto a saúde do paciente deve es-
tar descrita em ordem cronológica e com todos os detalhes no 
prontuário do paciente. Entende-se por prontuário não apenas o 
registro da anamnese do paciente, mas todo o acervo documental 
ordenado e conciso, referente às anotações e cuidados médicos 
prestados e aos documentos anexos. Sendo as informações do 
prontuário confidenciais e disponíveis ao paciente. 

E por, normalmente, o profissional de saúde atuar em con-
junto com demais profissionais, sob interação de protocolos e pro-
cedimentos de saúde, será necessária a troca de informação de 
modo salutar entre os profissionais, sem sonegação de informação 
entre eles, visto que a necessidade de conhecer informação fide-
digna vislumbra a saúde do paciente em comum.  

Por fim, o descumprimento pelo profissional de saúde quan-
to ao dever de informar caracteriza-se no dano (negligência) infor-
macional, com assento no Código de Defesa do Consumidor, por 
a relação médico paciente ter sido definida como relação de con-
sumo. Esses profissionais respondem pela reparação dos defeitos 
relativos à prestação dos serviços, mas também pelas informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.



A Importância do Direito Médico na Formação do 
Médico
Flávia Dornelas Kurkowski

1.  Introdução 
Desde a antiguidade, já existia uma preocupação sobre a res-

ponsabilidade jurídica do médico. Na Grécia Antiga, Hipócrates (460-
351 a.C.), o pai da medicina, formulou o Princípio da Não Maleficência. 
Na Mesopotâmia, o Código Hamurabi (século XVIII a.C.) estabeleceu 
o “olho por olho, dente por dente” (SOUZA, 2020, p. 10).

No Brasil, o antigo Código Civil de 1916 estabeleceu o prin-
cípio geral da responsabilidade civil do causador de qualquer espé-
cie de dano, o que abrangia o médico (SILVA, 2020, p. 7).

Nas última décadas, constata-se o aumento dos processos por 
infração ética contra os médicos, principalmente nas áreas de gineco-
logia e obstetrícia assim como cirurgia geral. Nota-se, também, que a 
maior incidência desses processos ocorre nos ambientes públicos de 
saúde em comparação aos privados (BITENCOURT, 2007, p. 226). 
Entre os motivos para tal fenômeno, podem ser mencionados: o co-
nhecimento dos direitos por parte dos pacientes; a contínua criação 
de faculdades de medicina e a correlata formação de mais médicos 
(CHEHUEN NETO, 2011, p. 8); a sobrecarga de trabalho dos médi-
cos atrelada à baixa remuneração; e as condições precárias de traba-
lho (BITENCOURT, 2007, p. 226).

Igualmente, destaca-se como justificativa das infrações médicas 
a carência da disciplina de direito médico na grade curricular dos cur-
sos de graduação e pós-graduação médicas. Essa disciplina afigura-se 
fundamental na formação de um profissional, o qual, além de dominar 
a parte técnica da sua área, deve atuar de forma humana e com ampa-
ro no conhecimento das leis que regem o seu ofício.

O direito médico é a área que trata dos direitos e deveres dos 
profissionais, das instituições, do poder público e dos pacientes, rela-
cionados com a prestação de serviços de saúde. Portanto, a disciplina 
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de direito médico, contemplando as responsabilidades criminal, civil e 
administrativo-disciplinar, tem como propósito enfatizar, desde o co-
meço do curso, os aspectos fundamentais do comportamento do pro-
fissional médico, dando-lhe subsídios para exercer as suas atividades 
com segurança jurídica (GRISARD, 2002, p. 100-101).

O presente trabalho investigará se o aumento da oferta da 
disciplina de direito médico, especialmente sobre os deveres éti-
cos, nas grades curriculares das instituições de ensino médico, im-
plicará a redução dos processos por infrações médicas. Ao final, 
proporá medidas visando ao aumento da oferta da matéria na for-
mação e como educação continuada desse profissional.

2.  O Aumento das Infrações Decorrente da Carência 
Curricular do Direito Médico
A infração ético-disciplinar consiste na violação, pelo médi-

co, de um dever estatuído em ato normativo, a exemplo do Código 
de Ética Médica, previsto na Resolução n. 2217/2018 do Conselho 
Federal de Medicina.

Especificamente, a disciplina de direito médico objetiva es-
tudar a legalidade das ações do médico, fornecendo-lhe conheci-
mentos capazes de nortear as suas ações. Porém, a matéria nem 
sempre é ministrada com carga horária suficiente e de forma com-
preensiva (CALHEIRA, 2019, p. 27).

Para desenvolver o seu problema, o presente artigo em-
preendeu pesquisa sobre a presença da disciplina de direito médi-
co, utilizando os vocábulos “direito”, “jurídico”, “ética” e “bioéti-
ca”, nas grades curriculares dos cursos de Medicina das instituições 
de ensino públicas e particulares do Brasil. Igualmente, essa mesma 
pesquisa foi realizada sobre as resoluções das residências médicas 
do Ministério da Educação (MEC).

Analisaram-se 159 grades curriculares da graduação em Me-
dicina. A disciplina de “ética” ou “bioética” estava presente em 
38,6%; já a disciplina de direito médico, em 6,6%, o que corres-
ponde a, somente, uma grade curricular, de um universo de 159. 
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Quanto às residências médicas, foram avaliadas 26 resoluções 
existentes no site do MEC. Destas, 80,7% fizeram referência à 
abordagem da “ética” ou “bioética” como conduta do profissional;  
3,8% abordaram o termo “jurídico”; e nenhuma o direito médico.

Estes resultados estão muito aquém dos encontrados em 
outro estudo (TIMPONE, 2020), que avaliou apenas 54 Universi-
dades Federais do país e constatou a presença da matéria de “bioé-
tica” em 94,4% delas. Uma das justificativas para essa disparida-
de, certamente, está na circunstâncias de que a presente pesquisa 
avaliou quantitativamente quase o triplo de instituições de ensino, 
abrangendo inclusive as particulares. Vale ainda dizer que o estudo 
referido (TIMPONE, 2020) concluiu que 67,9% das disciplinas de 
“bioética” estão incluídas em outras áreas, não constituindo uma 
disciplina autônoma, dedicada unicamente para o tema. Ademais, 
16,6% das disciplinas de “bioética” são oferecidas de forma op-
tativa pelas Universidades Federais avaliadas, ou seja, dependem 
exclusivamente do interesse pessoal do aluno em cursá-la.

Outro estudo (CHEHUEN NETO, 2011, p. 7-9), que avalia 
a percepção do erro médico pelos alunos de graduação da medici-
na, concluiu que 63,9% deles têm conhecimento acerca das leis de 
proteção ao paciente e 64,3% sobre as leis de proteção ao médico, 
destacando-se que a maioria refere ter obtido esses conhecimentos 
pela faculdade. O mesmo estudo relata que 61% dos alunos sabem da 
existência da matéria de “ética” ou “bioética” no decorrer do curso. 
Nas faculdades em que existia a disciplina,  85,5% dos alunos qualifi-
caram-na como sendo eficaz. Contraditoriamente, apenas 27,7% dos 
alunos referiram sentir-se preparados para a vida profissional.

Os dados obtidos demonstram que a matéria de ética médi-
ca está presente na minoria das instituições de medicina do Brasil, 
porém, em algumas, somente de forma eletiva. Infere-se, ainda, 
que a disciplina de direito médico, abordando as responsabilidades 
civil e penal, não deve ser ministrada pela maioria das faculdades, 
pois, de um total de 159 grades curriculares avaliadas, somente em 
uma constava a matéria em questão, como observado mais acima.
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Esses dados corroboram a insuficiência de conhecimento pelo 
profissional médico em lidar com fatos e questões jurídicas, o que cer-
tamente contribui para o aumento dos processos contra os médicos.

Com o intuito de sanar o problema, ao menos minorá-lo, o 
presente trabalho propõe a inclusão obrigatória da disciplina de di-
reito médico, abrangendo todas as suas competências, nos cursos 
de graduação e pós-graduação de medicina, tanto das instituições 
públicas quanto das privadas.

Além disso, sugere que a matéria tenha carga horária com-
patível com a magnitude da profissão que será exercida, após a 
formatura. Nesse mesmo sentido, ela deve ser oferecida em vários 
semestres letivos, de formas expositiva e reflexiva.

Cabe ressaltar que a disciplina de direito médico também deve 
ser contemplada por meio de educação continuada pelas instituições 
privadas da área da saúde, pelo Sistema Único de Saúde,  pelos Con-
selhos e Sindicatos Médicos e pelos congressos e simpósios médicos.

Também, impõe-se a exortação aos médicos no sentido de 
eles, por vontade própria, independentemente de qualquer suges-
tão externa, se manterem constantemente atualizados quanto ao 
cumprimento dos seus deveres profissionais.

3.  Conclusão
Apesar de os médicos estarem tecnicamente preparados 

para o exercício da sua profissão, nota-se uma insuficiência quanto 
ao conhecimento sobre os atos normativos, inclusive do ponto de 
vista deontológico, que regem a sua profissão.

Uma vez que a responsabilidade do médico se estrutura 
num sistema cada vez mais rigoroso, no qual a exigência é conti-
nuamente elevada, a inserção da disciplina de direito médico nas 
grades curriculares dos cursos de graduação e pós-graduação de 
medicina faz-se premente.

Paralelamente, afigura-se de fundamental importância a exis-
tência de educação continuada sobre o tema, passível de ser ofe-
recida pelas instituições privadas e públicas de saúde, pelos Con-
selhos e Sindicatos médicos e pelos encontros científicos médicos.



Telemedicina e os Impactos da LGPD
Flávio Schumacher

O presente artigo tem a finalidade de levantar alguns impac-
tos que a nova Lei Geral de Proteção de Dados terá no âmbito da 
telemedicina.

Na medida que os negócios se tornam cada vez mais direciona-
dos a dados, voltados para o uso expressivo dos dados pessoais para 
a obtenção de informações e consequente benefícios em razão do 
conhecimento profundo do perfil dos pacientes, a resposta do legisla-
dor ao redor do mundo, neste contexto, tem sido de criar novas leis 
e regulamentos sobre o tema, definindo o que pode ser feito com os 
dados, quando eles podem ser tratados e quais os direitos e garantias 
que devem ser observados em relação aos titulares destes dados. No 
mesmo sentido a medicina, através das suas regulamentações ético
-profissionais, busca a melhor e mais adequada assistência aos seus 
pacientes, norteadas sempre pelos princípios da bioética.

Após um longo período de tramitação no Congresso Na-
cional, no dia 14 de agosto de 2018 foi sancionada a Lei 13.709, a 
nossa LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Ela dispõe 
sobre tratamento de dados de pessoas naturais, tanto por meio 
físico, quanto por meio digital, reconhecendo a finalidade da tutela 
desses dados/informações para a proteção de direitos, como os 
da liberdade de expressão e de comunicação, privacidade, honra, 
imagem, autodeterminação informativa e livre desenvolvimento da 
personalidade (art. 2º).

Conforme disposto na resolução CFM nº 1643/2002, a teleme-
dicina é o exercício da Medicina mediante o emprego de metodolo-
gias interativas de comunicação audiovisual e de dados, com o objetivo 
de assistência, educação e pesquisa em saúde (art. 1º). É notório o 
avanço da tecnologia da informação e da comunicação desde a edição 
desta resolução, além da utilização da telemedicina ganhar cada vez 
mais espaço no Brasil e no mundo. Em 2018 houve uma tentativa de 
atualização que foi motivo de muitas discussões e divergências, sendo 
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retirada e voltando a resolução anterior. Agora com a pandemia, mui-
tas possibilidades foram retomadas devido a situação emergencial. O 
atual estágio da tecnologia e das inovações integram um conjunto de 
soluções aplicáveis e disponíveis para a telemedicina.

Com isso o CFM divulgou, em 19.03.2020, o Ofício nº 
1756/2020 – COJUR, por meio do qual autorizou a prática de três 
serviços médicos à distância durante o combate à pandemia: Teleo-
rientação: para que profissionais da medicina realizem à distância a 
orientação e o encaminhamento de pacientes em isolamento; Telemo-
nitoramento: ato realizado sob orientação e supervisão médica para 
monitoramento ou vigência à distância de parâmetros de saúde e/ou 
doença e Teleinterconsulta: exclusivamente para troca de informações 
e opiniões entre médicos, para auxílio diagnóstico ou terapêutico.

Por outro lado, o Governo Federal, com fundamento no art. 
3º da Lei 13.979/20 (Dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional de-
corrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019), editou 
a Portaria nº 467, de 20.3.2020, publicada no DOU em 23.3.2020, 
do Ministério da Saúde, que autorizou a prática da Telemedicina 
tanto no âmbito público como privado, expandindo os alcances 
determinados pelo CFM, possibilitando um número maior de aten-
dimentos mediados pela telecomunicação e pela informática, entre 
eles a teleconsulta, emissão de receitas e atestados.

Nesse contexto temos a LGPD, que, apesar de ainda não 
estar em vigor, estabelece o conceito de dados pessoais sensíveis, 
onde dados de saúde são assim considerados, devido ao seu po-
tencial maior de causar discriminação, uso abusivo e não igualitário 
destes dados. 

Para que haja o tratamento dos dados pessoais, além da boa-
-fé, devem ser observados os seguintes princípios: finalidade: realiza-
ção do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de 
forma incompatível com essas finalidades; adequação: compatibilida-
de do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo 



Coletânea de Direito Médico52

com o contexto do tratamento; necessidade: limitação do tratamen-
to ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com 
abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos 
em relação às finalidades do tratamento de dados; livre acesso: ga-
rantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e 
a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus 
dados pessoais; qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exa-
tidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a 
necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;  
transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas 
e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respec-
tivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e in-
dustrial;  segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comu-
nicação ou difusão; prevenção: adoção de medidas para prevenir a 
ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais; não 
discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 
discriminatórios ilícitos ou abusivos e  responsabilização e prestação 
de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes 
e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas 
de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 
Portanto, a observação de tais princípios é obrigatória em todos os 
tratamentos dos dados pessoais sensíveis. 

Já é realidade que empresas de tecnologia e prestadoras de 
serviços médicos desenvolvem softwares e plataformas digitais com 
soluções voltadas a teletriagem, teleorientação, telemonitoramen-
to, telelaudos, teleconsultas e emissão de segunda opinião médica 
por meio de plataformas e aplicativos. Obrigam-se a respeitar a 
legislação que versa sobre privacidade e segurança da informação, 
como a LGPD, além do Código de Ética Médica e outras resolu-
ções pertinentes do CFM.

Tomando por exemplo a teleconsulta (devendo ser feitas as 
mesmas ponderações e adequações para os demais usos da tele-
medicina), alguns cuidados devem ser observados: a) se realizada 
através de videoconferência, no caso de gravação do atendimento 
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devemos informar ao paciente tal ação e quais as finalidades. Sendo 
consentido, deverá fazer parte do prontuário e ser guardada de 
forma segura e criptografada, pelo tempo indicado na legislação, 
ou seja, 20 anos. b) O meio de atendimento escolhido deve garan-
tir a integridade, a segurança e o sigilo das informações. O médico 
é livre para contratar qualquer plataforma existente no mercado, 
sendo o responsável por tal escolha. Assim, deve ler os termos de 
uso, a política de privacidade e se disponibiliza termo de consen-
timento para o paciente. c) Veja quais são os meios de pagamento 
fornecidos pela plataforma, tanto para o médico quanto para o pa-
ciente. d) Caso o médico opte por não utilizar estas plataformas, 
poderá se utilizar de outras como o Zoom, Skype, Teams, porém 
estas não foram criadas para tal finalidade, o que pode trazer ris-
cos aos dados trafegados, oferecer menos segurança na proteção 
destes dados, que também é responsabilidade do médico. Algumas 
delas, em seus termos de uso, permitem compartilhamento com 
terceiros e não garantem muitos dos princípios determinados pela 
LGPD (como por exemplo, o WhatsApp). Isso pode ser um pro-
blema, principalmente no que se refere às mensagens e documen-
tos trocados pelo aplicativo. O sigilo dos dados do paciente é obri-
gação do médico. e) elaborar o prontuário médico do paciente, 
observando a anotação do meio utilizado (plataforma comercial, 
plataforma ou software comum de comunicação, telefone, etc. Se 
o prontuário for de papel as mesmas informações devem constar.

Dados obtidos durante uma consulta de telemedicina devem 
ser protegidos para evitar acesso não autorizado, isto por meio 
de medidas de segurança da informação apropriadas e atualizadas 
constantemente. Para isso, a empresa pode utilizar recursos como 
detecção de vulnerabilidades de hardwares e softwares, efetuar ba-
ckups periódicos e realizar controles de acesso, tanto físico quanto 
lógico (controle de acessos com travas especiais nas portas, antiví-
rus, firewall , dupla criptografia para banco de dados). Uma política 
de gestão de dados apropriada, com a conscientização interna das 
equipes através de  treinamentos frequentes pode ajudar a evitar 
o risco de incidentes de segurança causados internamente por ne-
gligência ou mesmo dolo e implementar a cultura de privacidade e 
proteção de dados na instituição.
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A redação do TCLE (Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido) que será disponibilizado ao paciente deve ser feita com 
muita atenção, de modo a salvaguardar os direitos do titular, previs-
tos no artigo 18 da LGPD, assim como esclarecer em que circuns-
tâncias dados poderão permanecer armazenados pelo controlador, 
de forma segura, à luz do artigo 16, I, da LGPD, dispensando-se 
a eliminação. A LGPD considera consentimento “a manifestação 
livre, informada e inequívoca pela qual o paciente concorda com 
o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determi-
nada”. No caso de um serviço prestado online, o TCLE não será 
aprovado pelo paciente na forma de assinatura em documento físi-
co, sendo que todo cuidado é preciso para demonstrar a manifes-
tação inequívoca de vontade do paciente, para o fim de amenizar 
o risco de vícios e, consequentemente, a nulidade. A manifestação 
de vontade genérica e sem restrições de qualquer natureza auto-
rizando o tratamento de dados é expressamente vedada pela lei. 
No caso de tratamento de dados de saúde, cabe salientar que o 
paciente é vulnerável, por se tratar de dados sensíveis (de natureza 
personalíssima e potencialmente discriminatória). Caso a telecon-
sulta se dê através de vídeochamada, após as devidas informações 
e esclarecimentos, o consentimento pode se dar de forma verbal.

Cabe ressaltar que o dever de sigilo profissional se estende 
às equipes assistenciais envolvidas no atendimento, como enfer-
meiros, nutricionistas e farmacêuticos. Ninguém da empresa médi-
ca, além do médico e desses profissionais, pode acessar o prontuá-
rio sem o consentimento inequívoco do paciente. Por outro lado, 
a LGPD prevê bases legais taxativas para o tratamento de dados 
pessoais sensíveis sem o consentimento do titular-paciente.

Assim, para além do uso da telemedicina, importante as clínicas, 
hospitais e consultórios se adequarem as regras da LGPD, principal-
mente em relação a avaliação e revisão de que tipo de tecnologias são 
utilizadas, qual a segurança que elas possuem, quais são as políticas de 
privacidade e proteção de dados praticadas, se há prevenção em re-
lação a possíveis incidentes de segurança da informação (acessos não 
autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação) ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito.
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Observados os princípios, exercida de maneira ética e legal 
e respeitando-se a liberdade, privacidade e proteção dos dados do 
paciente, a telemedicina não viola a relação médico-paciente. Além 
disso, não existe na lei vedação expressa da prática da telemedicina. 
A adequada redação do termo de consentimento livre e esclarecido a 
ser assinado pelo paciente, e a devida atualização constante de ferra-
mentas de segurança da informação por parte das empresas médicas 
que oferecem serviços de telemedicina são pontos que devem ser 
observados e orientar a atividade para garantir a conformidade legal e 
ética da empresa.  Estas ações visam evitar as graves sanções previstas 
pelo artigo 52 da LGPD e também pelo Código de Ética Médica. Ao 
avaliar a conduta do médico, o Conselho Regional de Medicina pode 
aplicar as penas previstas na Lei 3.268/1957.

A telemedicina conduzida de forma ética, que tenha como 
prisma resguardar o sigilo, a privacidade, a proteção dos dados e 
a segurança da informação jamais substituirá o médico. Há, sim, 
a urgência de atualizar a regulamentação da prática, para além da 
pandemia, de modo que se tenha compreensão das possibilidades 
e dos limites do exercício da telemedicina de forma mais compatível 
com a realidade digital e legal atuais. 



Autonomia do Paciente
Jussele Pires Romanin Marione

1.  Introdução 
A palavra Autonomia é de origem grega e traz como signi-

ficado a capacidade de governarem-se pelos seus próprios meios, 
pelas suas próprias leis. Em linhas gerais, a autonomia possibilita a 
capacidade humana de agir de acordo com a sua própria vontade.

Decerto que a autonomia está vinculada a liberdade, vonta-
de e a ética uma vez que um indivíduo desprovido de capacidades 
mentais não poderá julgar o caráter ético de determinada ação. 

O estudo sobre o caráter ético e bioético no exercício das 
profissões de Saúde vem ganhando forma e crescimento nas últimas 
décadas.

A bioética abrange reflexões que atingem a sociedade como 
um todo, buscando o estudo, análise e abordagem de conflitos mo-
rais na Saúde, baseando-se em quatro princípios: beneficência, não 
maleficência, autonomia do paciente e justiça. No presente estudo 
daremos foco ao princípio da autonomia do paciente.

2.  Bioética e seus princípios
A bioética passou a ser vista a partir da metade do século XX 

com o avanço e desenvolvimento da medicina e das ciências tra-
zendo como propósito a compreensão da humanidade para uma 
vida mais digna, humana e igualitária. 

A bioética possui alguns princípios basilares, Sendo eles:
O princípio da beneficência busca oferecer ao paciente a 

melhor condição e o melhor tratamento de forma que o procedi-
mento oferecido deve ter o menor prejuízo ao paciente. 

Quanto ao princípio da não maleficência, agregado o primeiro, 
busca proteger o paciente de forma que veda fins ilícitos para propagar 
a cura, isso é, nenhum mal intencional pode ser causado ao paciente.
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Já ao que se refere ao princípio da justiça, em linhas gerais, é 
equalizar, devendo o médico atuar com imparcialidade quanto aos 
aspectos sociais, religiosos e culturais, tratando paciente da forma 
que lhe é devido.

3.  Princípio da Autonomia da Vontade do Paciente
O presente estudo tem como objetivo focal examinar os as-

pectos gerais da autonomia do paciente. 
Entretanto, antes de adentrarmos em uma discussão mais 

abrangente do tema é importante ressaltar que esse avanço da 
medicina, pelo qual o paciente possa ditar os rumos de seu trata-
mento, tem como pilar o princípio da autonomia do paciente que 
nada mais é do que o profissional da saúde ter que agir de acordo 
com os interesses do próprio paciente, ou seja, é a capacidade do 
paciente de agir de forma intencional sobre a conduta que lhe será 
oferecida, isto é, para que o paciente possa consentir ou recusar 
um tratamento o mesmo deve ser capaz de agir intencionalmente. 

Dessa forma, pessoas incapazes ou que estejam inconscien-
tes e com alterações do nível de capacidade reduzida não podem 
agir intencionalmente de forma que não podem ser autônomas de 
sua própria vontade. A ausência de capacidade e consciência torna 
inviável a autonomia do paciente. 

Portanto, diante da abordagem acima, há uma infinidade de 
questionamentos e reflexões que cercam esse princípio da Bioética 
desde a relação entre o médico e o paciente, até mesmo sobre a 
capacidade de compreensão do paciente sobre as consequências 
do tratamento/ procedimento e riscos ou em relação às pessoas 
com autonomia reduzida (como relativamente incapazes ou pesso-
as com alguma doença mental) e até mesmo sobre a interferência 
familiar ou judicial sobre a decisão do paciente. 

Ressalta-se que para que o paciente possa agir de acordo 
com a sua vontade o mesmo precisa ser esclarecido pelo médico 
de forma que compreenda as consequências daquela ação.
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4.  Consentimento livre e esclarecido e a Relação 
Médico Paciente
Para a eficácia da autonomia do paciente pressupõe uma 

conduta ética e respeitosa do médico para decisões do enfermo. 
Vez que respeitar a autonomia é antes de tudo reconhecer sua 
dignidade (Lepargneur, 2002, p.177/182).

A relação entre o médico e o paciente é um dos pontos pri-
mordiais e relevantes da medicina, pois a confiança entre ambos será 
decisiva par suprir os as necessidades do tratamento. A possibilidade e 
oportunidade do paciente participar das decisões sobre seu tratamen-
to aumentam a satisfação com o médico e com o tratamento.

O termo de consentimento livre e esclarecido ou o termo de 
consentimento informado são fundamentais para o pleno exercício 
da autonomia, bem como para resguardo e proteção do médico. 
Acentua-se que o consentimento pode ser revogado a qualquer 
tempo da relação entre médico/paciente.

É necessário que o paciente seja esclarecido de todas as 
opções terapêuticas para que consinta de forma livre e espontânea 
com o tratamento oferecido pelo profissional da saúde de maneira 
consciente (para cada etapa do tratamento), caso o paciente esteja 
impedido de receber informações sobre seu tratamento as mes-
mas poderão ser repassada ao seu responsável legal. 

Ressalta-se que o médico que deixar de prestar esclareci-
mentos de forma clara e precisa poderá responder judicialmente 
pela ausência de informação.

5.  Das recusas de tratamento 
Decerto que se o paciente pode ditar se concorda ou não 

com um tratamento que lhe é oferecido que o mesmo poderá re-
cusar determinado tratamento. 

Além do princípio da autonomia do paciente os mesmos po-
dem valer-se dos direitos fundamentais previstos na Constituição 
Federal no artigo 5º caput e inciso VI que garante a liberdade e 
escolha dos cidadãos. 
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Entretanto, há um grande óbice quando a recusa pode ser 
prejudicial à vida, ocasião em que os médicos ficam de frente a 
frente com o conflito entre a vontade do paciente e a vida, como 
exemplo disso, é muito comum, delicado e discutível a recusa em 
receber transfusão de sangue por parte dos membros da religião 
Testemunhas de Jeová. 

Atualmente grande parte da jurisprudência entende que 
apenas em casos de estado grave e de urgência o médico deverá 
agir mesmo contra a vontade do paciente.

6.  Das Exceções da Autonomia
O Conselho Federal de Medicina regulamenta que a auto-

nomia do paciente será limitada para pacientes que recusam trata-
mento colocando em risco a vida de terceiros como pessoas com 
doenças transmissíveis e gestantes. 

Outra hipótese em que a autonomia não é absoluta é quando 
o paciente solicita a “alta a pedido” nesse caso a alta só será conce-
dida se o paciente assinar um termo de responsabilidade e se não 
restarem prejuízos à vida do paciente.

7.  Terminalidade da vida e a Autonomia do Paciente
A decisão entre manter-se vivo ou optar por uma morte pla-

nejada e digna abrange a autonomia do paciente. A discussão acer-
ca da Terminalidade da Vida nunca é simples, o avanço da ciência e 
tecnologia trouxe para a humanidade intervenções artificiais para 
manutenção da vida

Quanto o paciente não tiver lucidez, consciência e capacida-
de para a escolha pode ocorrer intervenção estatal. O ordenamen-
to jurídico prevê e autoriza que os pacientes façam seu testamento 
vital apontando os limites do tratamento para quando não pude-
rem manifestar mais a sua vontade, em alguns casos os familiares 
são resistentes ao cumprimento do testamento, porém, aconselha-
-se que os médicos optem pela vontade do paciente.
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8.  Conclusões
Conclui-se que é imperiosa a discussão e estudo sobre o direito 

de liberdade do paciente pelas inúmeras situações que por meio dele 
podem surgir, tanto para um tratamento cada vez mais digno e eficaz e 
em companheirismos à relação médico paciente quando nas situações 
mais complexas em que envolvem uma recusa de tratamento.

 Nesse cenário da bioética podemos ter dois grandes direi-
tos fundamentais em conflito. 

Atualmente quando isto é colocado “a prova” no judiciário pre-
valece o direito à vida, vez que dele emanam todos os outros direitos. 

Espera-se cada vez mais o avanço nos comitês bioéticos so-
bre o tema vez que direito à vida bem como a necessidade de ofe-
recer atendimento e tratamento digno e eficaz aos pacientes e até 
mesmo seus familiares é uma questão de suma importância para 
todos nós seres humanos, pois o fim da vida é a certeza inesperada 
que todos temos.



Telessaúde: Caminhos para a Informatização dos 
Serviços de Saúde
Lucas Macedo Silva 

1.  Introdução 
A partir da revolução digital, com o advento da globalização, 

os segmentos de saúde passaram a repensar as suas possibilidades 
de atuação para se adequar à nova realidade e, com isso, prestar 
o melhor serviço possível ao usuário. Nesse contexto, acirrou-se 
o interesse no desenvolvimento do instituto da “Telessaúde”, cujo 
conceito nasce da ideia de disponibilização de serviços relaciona-
dos aos setores de saúde por meio das tecnologias de telecomu-
nicação. A escolha do termo “telessaúde” ocorreu com o intuito 
de abarcar toda a dinâmica inter e multidisciplinar que abrange o 
sistema de saúde, incluindo a telemedicina, teleodontologia, telefi-
sioterapia, dentre outras especialidades.

2.  Regulamentação e Fundamentos da Telessaúde
A partir das novas tecnologias, sobretudo em virtude da in-

ternet, foi gerado um ambiente coletivo propício para a transmis-
são virtual, síncrona ou assíncrona, de informações, o que abriu 
um leque de diversas novas possiblidades para a saúde. Ao mesmo 
tempo, surgiram questionamentos sobre os parâmetros éticos que 
devem ser seguidos para evitar a mercantilização e/ou a precarização 
dos serviços de saúde.

Alguns Conselhos de classe já possuem regulamentação própria 
para disciplinar os limites éticos e de que forma pode ocorrer o exer-
cício profissional por meio das plataformas digitais. Como exemplo, o 
Conselho Federal de Medicina editou a Resolução n. 1.643/2002, re-
gulamentando a telemedicina. Já o Conselho Federal de Odontologia, 
por meio da Resolução n. 226/2020, disciplinou a assistência odonto-
lógica à distância, buscando encontrar o equilíbrio entre a qualidade do 
serviço e a segurança dos profissionais e dos pacientes.
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A regulamentação da telessaúde, tanto do ponto de vista 
de classe quanto do legislativo, é fundamental para a continuidade 
desses serviços que são fundamentais para a população. A telessaú-
de compreende diferentes formas de atuação, a depender do con-
teúdo e da finalidade intentada do ato realizado pelo profissional 
de saúde. O rol das situações de aplicação da telessaúde não pode 
ser visto de forma estática e taxativa, uma vez que o surgimento de 
novas tecnologias poderá acarretar relações e soluções anterior-
mente sequer cogitadas. No presente artigo, serão conceitudadas 
as modalidades que, nesse início do século XXI, tem sido as mais 
frequentes que são: teleconsulta, teleinterconsulta, telemonitora-
mento e teleorientações.

A teleconsulta constitui-se no atendimento virtual que en-
globe anamnese, possibilidades diagnósticas, solicitação de exames 
e prescrição terapêutica. As teleorientações, por sua vez, não en-
volvem tomada de decisões, sendo apenas recomendações acerca 
de como administrar sintomas, utilizar certos medicamentos ou 
formas de prevenção, por exemplo. 

Em prosseguimento, o telemonitoramento ocorre quando 
há o acompanhamento contínuo das condições de saúde do pa-
ciente, com o uso da tecnologia. A teleinterconsulta configura-se 
pela troca de informações e opiniões para auxílio diagnóstico ou 
terapêutico, de modo que um profissional especialista atende a so-
licitação de outro profissional à distância. 

Essas modalidades são autônomas entre si e cada órgão de 
classe detém a independência para disciplinar quais delas serão con-
sideradas permitidas administrativamente, bem como para definir os 
parâmetros ético-profissionais que deverão balizar esse exercício.

3.  Possibilidades e Desafios da Informatização dos 
Serviços de Saúde
A utilização dos canais de telecomunicação e das novas tecno-

logias representam um caminho interessante para a democratização 
do acesso a um serviço saúde de qualidade, o que possui o potencial 
de consagrar em amplo grau o direito social à saúde previsto no art. 
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6º da Constituição Federal. Isto porque, considerando as dimensões 
continentais do Brasil, muitas regiões, por questões políticas e/ou ge-
ográficas, possuem deficiências severas na atenção básica e, com a te-
lessaúde, torna-se possível levar saúde a essas localidades.

Como exemplo, vale suscitar a ideia de uma comunidade no 
Amazonas, que só seja acessível por via fluvial e após um longo per-
curso. Em tese, nesse caso, a telessaúde seria uma forma de se pro-
mover um atendimento multidisciplinar, com auxílio de especialistas 
e análise dos exames à distância. No entanto, não há como se negar 
a vulnerabilidade digital que ainda compromete boa parte da popu-
lação brasileira. Por mais que a tecnologia ofereça soluções, ainda há 
diversos desafios a serem enfrentados no que diz respeito ao parco 
conhecimento que a maioria tem sobre os meios digitais.

Nesta senda, revelam-se questões complexas envolvendo a 
melhor forma da obtenção do consentimento livre e esclarecido e 
se o usuário que não conhecesse dignamente dos fundamentos que 
envolvem a transmissão das informações por meios virtuais poderia 
efetivamente expressar a sua vontade de forma consciente. Por esse 
aspecto, a ampla divulgação e conscientização da população acerca da 
telessaúde podem amenizar os efeitos da vulnerabilidade digital e pro-
mover a real eficácia dos benefícios que a informatização pode causar.

Há que se pensar também nos benefícios tecnológicos para 
a gestão em saúde, o que pode ser averiguado de inúmeras for-
mas. Inicialmente, destaca-se que diversas plataformas oferecem 
a transmissão dos dados de forma eficiente e segura com custos 
menores do que a estrutura de atendimento presencial. Outro exem-
plo interessante é o projeto “Prescrições Eletrônicas”, realizado em 
conjunto pelos Conselhos Federais de Medicina e de Farmácia. O pro-
jeto possibilita a utilização de tecnologia para emissão e assinatura de 
documentos médicos, como receitas e atestados médicos.

Os documentos são assinados de forma digital pelo médico 
e a sua veracidade pode ser atestada por meio de um validador ou 
de um sistema de nuvem integrado. Dessa forma, o farmacêutico 
ou outra parte interessada terá acesso ao documento com a segu-
rança e privacidade necessárias.
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Apesar dos desafios que precisam ser enfrentados, os exemplos 
acima elencados demonstram a importância da implementação das 
inovações tecnológicas nos serviços de saúde. As soluções tecnoló-
gicas podem ser grandes facilitadores da promoção da saúde pública.

4.  Considerações Finais 
Há alguns anos, defender a prática da telessaúde poderia pa-

recer utópico ou distante da realidade fática. No entanto, dado 
o avanço meteórico dos meios digitais e de telecomunicação, a 
utilização desses recursos para a prática em saúde tem sido cada 
vez mais comum. Quando se pensa na democratização da saúde, 
enquanto direito social assegurado pela Constituição Federal, a te-
lessaúde desponta como uma forte tendência de caminho social na 
contemporaneidade, sobretudo no mundo pós-pandemia do novo 
Corona Vírus. Por outro lado, para que haja a real eficácia dessa 
finalidade, é importante que sejam promovidas políticas públicas 
no sentido de informar a população acerca dos meios tecnológicos, 
amenizando a vulnerabilidade digital e promovendo a educação di-
gital como consagração dos ideais constitucionais. 



O Direito das Pessoas com Doenças Raras
Maria das Graças da Costa Ferreira Neri

A primeira coisa que necessária para se conhecer os direitos 
das pessoas com doenças raras é definir seu conceito, a denomi-
nação RARA faz referência à frequência da doença na população 
mundial. Assim, doença rara é aquela que acomete 65 pessoas em 
100.000 habitantes, de acordo com a Organização Mundial da Saú-
de (OMS). Porém, esse cálculo é relativo, porque o que pode ser 
raro no mundo, como um todo, poderá ser muito frequente em 
uma determinada população. Essas variações decorrem de como as 
populações foram formadas (poucos casais fundando uma cidade) 
e quais hábitos são frequentes nelas, especialmente aqueles asso-
ciados ao matrimônio (casamento entre parentes).

Por exemplo, na região do Seridó, no Estado do Rio Grande 
do Norte, há uma frequência elevada doença rara denominada Sín-
drome de BERARDINELLI, também conhecida como Lipodistrofia 
generalizada congênita, essa síndrome tem como principal carac-
terística a ausência de gordura no corpo do paciente, nessa região, 
eles são conhecidos também como os magros do Seridó.

No Mundo estão catalogadas de seis a oito mil doenças raras, 
entretanto pode existir um número maior dessas doenças, que 
ainda não foram descritas.

As pessoas com doenças raras, na maioria das vezes recebem 
seu diagnóstico tardiamente. Além disso, os pacientes encontram di-
ficuldades no acesso ao tratamento, pois a grande parte das doenças 
raras, possuem tratamento com medicamento órfão, que de acordo 
com a Organização Europeia de Doenças Raras (EURORDIS) consi-
dera medicamentos órfãos, aqueles que a indústria farmacêutica não 
possuem interesse de produzi-los, pois não há retorno financeiro.

No Brasil, o direito das pessoas com doenças raras, começa 
como para todas as pessoas na art. 1º, III da Constituição Federal, 
que é o respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, e 
os demais artigos da nossa Carta Maior, além disso, se aplica a Lei 
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13.146/2015, pois toda pessoa com doença rara é uma pessoa com 
deficiência, são amparados também pela Portaria nº 199, de 30 de 
janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de Atenção Integral 
às Pessoas com Doenças Raras, aprova as Diretrizes para Atenção 
Integral às Pessoas com Doenças Raras no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e institui incentivos financeiros de custeio. Mi-
nistério da Saúde/Gabinete do Ministro e ainda a Portaria nº 1.559, 
de 1º de agosto de 2008, institui a Política Nacional de Regulação 
do Sistema Único de Saúde – SUS.

Como a Constituição, no art. 196 garante que a saúde é um di-
reito de todos e dever do Estado, dessa forma, algumas doenças raras 
possuem Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas aprovados pela 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Normal-
mente, as doenças raras são progressivas e os danos podem levar, a 
curto ou médio prazo, à morte. Porém já existe Jurisprudência do STF 
na Repercussão Geral nº 657718 Tema 500, decidindo que o Estado 
tem obrigação de custear o tratamento de doenças raras e ultrarraras, 
que são aquelas que atingem 1 pessoa a cada 300.000 habitantes.

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), aproximadamen-
te de 30% dos pacientes que têm doenças raras morrem antes dos 
cinco anos de idade, uma vez que 75% delas afetam crianças, esse 
percentual não significa que pessoas adultas não têm doenças raras, 
pelo contrário, algumas mulheres só descobrem que têm algum tipo 
de doença rara, na fase adulta antes ou depois de engravidar.

Antes, quando não conseguem engravidar, ou engravidam 
e sofrem abortos espontâneos, e esse é o motivo da doença rara, 
conhecida como Turner, ou depois de engravidar quando seu filho 
nasce com uma doença rara, por exemplo, Síndrome do X Frágil, 
que a mãe carrega o gene.

É importante enfatizar que, um dos maiores problemas das 
pessoa com doenças raras está em chegar ao especialista em do-
enças raras, que é o médico geneticista, pois há menos de 500 mé-
dicos especialistas nessa área em todo território nacional e maior 
parte deles se concentram nas regiões Sul e Sudeste, e em alguns 
Estados não têm esses especialistas, como Roraima.
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Dessa forma, é possível chegar a um entendimento que para 
que as doenças raras sejam tratadas adequadamente, é necessário 
que haja duas coisas, aumentar a divulgação sobre doenças raras 
como um todo principalmente daquelas que são mais frequentes 
naquela região e encaminhar para os médicos especialistas, quando 
a doença rara for de natureza genética o especialista é o geneticis-
ta, se for de natureza neurológica, o neurologista e que esses são 
capacitados para diagnosticar e informar que o tratamento mais 
eficaz àquela doença rara; e conscientização de que o montante 
destinados, em juízo, para as doenças raras devem ser utilizados 
para elas, explicando melhor: quando uma família busca à justiça 
pleiteando o tratamento de uma doença rara que seu filho de 4 
anos fora diagnosticado com Mucopolissacaridose (MPS) tipo II, 
que necessita de reposição enzimática semanalmente, que a verba 
destinada para esse tratamento seja, realmente utilizada para este 
fim, pois caso contrário isso pode custar a vida dessa criança.



Sigilo Médico em Notificação do Coronavírus
Maurílio Rodrigues de Medeiros Júnior

1.  Introdução
O momento vivenciado na saúde do Brasil, já transparecia as 

dificuldades que o setor enfrentava para equilibrar a saúde de sua 
população. Com o advento da pandemia e um novo vírus circulan-
do, muito se foi debatido sobre o sigilo médico em diversas áreas 
da relação médico-paciente. Os debates, trouxeram à tona, princí-
pios fundamentais que envolvem a relação médico-paciente, como 
dignidade da pessoa humana e privacidade dos dados do paciente, 
bem como, os que norteiam a saúde coletiva para descontruir o 
direito privado do paciente em pró da sociedade. 

Diante da complexidade e extensão do tema, nos propomos 
a debater a notificação do COVID – 19, abordando os conceitos 
de sigilo médico em nosso ordenamento jurídico e transladando 
as principais exceções que possibilitam o médico de notificar, sem 
incorrer em qualquer infração ética, moral e judicial.  

2.  Sigilo Médico e Sua Parte Histórica 
O sigilo médico, considerado um dos mais antigos princípios 

da medicina, ao qual, tem como seu precursor, o mestre de Cós, 
que criou o famoso juramento hipocrático, forjado por meio da 
base ética e moral da relação médico e paciente. Esses ensinamen-
tos perpetuam-se ao longo dos anos, fortalecendo a relação entre 
os profissionais da saúde e seus pacientes. 

O professor Genival Veloso de França (2017)12, cita em sua 
obra, uma parte do juramento hipocrático, que fortalece nossa 
base do sigilo médico, senão vejamos: O Juramento de Hipócrates, 
onde em certa parte se lê: “O que, no exercício ou fora do exercí-
cio e no comércio da vida, eu vir ou ouvir, que não seja necessário 
revelar, conservarei como segredo”.

12	 França, 2017.
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Ultrapassando a parte histórica do sigilo médico, será abor-
dado a normatização inserida na nossa legislação 

3.  Sigilo Médico e suas normatizações no Direito 
Brasileiro
A relação médico e paciente, sempre dotada de muita con-

fiança, confidencialidade e segredo, tem como fonte o princípio da 
dignidade da pessoa humana, inserido na Constituição Brasileira de 
1988, em seu art. 5º, X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação, demons-
trando que as ciências jurídicas estão ligadas as ciências médicas. 

O Código de Ética Médica, mesmo passando por uma re-
cente reformulação, manteve sua essência de tratar o sigilo profis-
sional de forma ampla e responsável, tendo logo em seu primeiro 
artigo, vedações sobre o sigilo profissional, senão vejamos: Art. 73. 
Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício 
de sua profissão, salvo por motivo justo, dever legal ou consenti-
mento, por escrito, do paciente.

Por sua vez, precisamos trazer as sanções penais que esses 
profissionais podem sofrer ao quebrarem o sigilo profissional. O 
Código Penal Brasileiro, tem em sua qualificação a violação do se-
gredo profissional, nos seguintes artigos: Art. 154 - Revelar alguém, 
sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de fun-
ção, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir 
dano a outrem. Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa 
de um conto a dez contos de réis. Ademais, o artigo 269 - Deixar o 
médico de denunciar à autoridade pública doença cuja notificação 
é compulsória. Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Destaque, o Código de Processo Penal, também prevê óbi-
ce ao profissional no seu artigo 207, de depor as pessoas que, em 
razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar se-
gredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar 
o seu testemunho.
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Não podemos deixar de elencar, o âmbito do processual ci-
vil, que exprime em seu artigo 388, da qual a parte não é obrigada 
a depor sobre fatos, II - a cujo respeito, por estado ou profissão, 
deva guardar sigilo, outrossim, não menos importante, devemos 
trazer o artigo 404 do mesmo código, que diz: A parte e o terceiro 
se escusam de exibir, em juízo, o documento ou a coisa se. IV - sua 
exibição acarretar a divulgação de fatos a cujo respeito, por estado 
ou profissão, devam guardar segredo;

Para finalizar a fase normativa, trazemos a lei nº 13.979/2020, 
popularmente conhecida como “Lei do Coronavírus”, onde deter-
mina que “toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias 
na comunicação imediata de possíveis contatos com agentes infec-
ciosos do coronavírus, bem como, garante resguardar o direito ao 
sigilo das informações coletadas diante das notificações do vírus. 

4.  Sigilo Médico e suas exceções na notificação da 
pandemia.
Neste momento de pandemia, diversos debates sobre o si-

gilo médico surgiram, proporcionando diálogos sociais e acadêmi-
cos, trazendo dúvidas sobre infrações aos direitos privados, que 
tem como fundamentação os interesses coletivos do estado.  

Tais situações, levaram ao estudo de como lidar com uma possí-
vel flexibilização da quebra do sigilo médico. Como tratava-se, de uma 
nova realidade, sem maiores informações de como se comportaria o 
vírus em uma sociedade, as entidades responsáveis começaram a expor 
os profissionais da saúde a tomarem decisões que não estavam prepa-
rados. Uma delas, seriam notificar os supostos casos de infecções do 
vírus, que já estavam dentro dos diversos hospitais espalhados no país. 

Os médicos, tendo em seu Código de Ética Médica, diversas 
sanções para a quebra do sigilo médico, por inúmeras situações, 
se sentiram sem um norte para suas tomadas de decisões. Seu 
arcabouço normativo, traz exceções para que os direitos desses 
profissionais sejam resguardados e não cometam infrações éticas e 
penais. As três exceções serão elencadas: motivo justo, dever legal 
e autorização do paciente.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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No que sucede, o motivo justo, dever ser observado com 
cautela em sua aplicabilidade, pois, trata-se de um contexto mui-
to amplo e subjetivo, podendo gerar uma análise equivocada pelo 
profissional, para fundamentar a quebra do sigilo. Diversos profis-
sionais, mesmo entendendo que o segredo médico é um direito do 
paciente, vivenciando um estado de saúde epidêmico, com resulta-
dos devastadores na saúde coletiva, já supria a justa causa do médi-
co em notificar as entidades sanitárias e correlacionadas, afastando 
qualquer infração cometida pelo profissional nas notificações. 

Por vez, temos o dever legal, que sua própria terminologia, já 
transmite a sua aplicabilidade na quebra do sigilo médico, proporcio-
nando ao profissional e paciente, um entendimento mais direcionado 
e resguardado. Nessa esfera, se faz necessário o liame da notificação 
do coronavírus e ausência de quebra do sigilo profissional. 

Para tal ato, se faz necessário uma norma prévia, resguardando 
e norteando os envolvidos na relação de sigilo. Por isso, por meio da 
Portaria nº. 204/2016, do Ministério da Saúde, inseriu em seu item 43, 
a Síndrome Respiratória Aguda Grave associada a Coronavírus. 

Assim, por meio da lista de doenças para notificações com-
pulsórias, não resta dúvida, que o médico tem previsão legal para 
realização da quebra do sigilo profissional. Percebe-se que uma 
normatização, proporciona para o profissional, subsídios de como 
comunicar entidades sanitárias, bem como, informar ao seu pa-
ciente os motivos que levaram ao rompimento da confiança na re-
lação médico e paciente. 

Portanto, abordaremos a última exceção, que se refere a au-
torização do paciente, devendo o profissional tomar as devidas 
cautelas nesse procedimento. O profissional da saúde, deve obser-
var se o paciente é capaz, incapaz ou menor. Quando o paciente é 
capaz, torna-se mais fácil e seguro a autorização, devendo ser solici-
tado a permissão ao paciente, sempre com explicações detalhadas 
e de linguagem acessível aos leigos, tornando o consentimento do 
paciente claro ao seu entendimento. Realizar o consentimento de 
forma escrita, por meio do TCI ou constar no prontuário médico 
o requerimento, com as devidas assinaturas das partes envolvidas. 
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No que tange o incapaz ou menor, é necessário tomar todas 
as medidas preventivas adotadas no capaz, acrescido de identificar 
a qualificação do seu representante legal, para auferir se o mesmo 
tem condições legais, para que, não incorra em erro, gerando vicio 
na autorização do paciente. 

5.  Conclusão 
Diante de todo o exposto, conclui-se que, mesmo o pro-

fissional diante de tantas adversidades e regramento sobre o si-
gilo médico, tratado como quase absoluto, observa-se que fenô-
menos adversos a vontade do interesse pessoal, podem implicar 
na relativização do dogma do sigilo médico na relação médico-
-paciente. Por outro lado, percebe-se o amadurecimento da re-
lação médico-paciente, estreitando os seus laços de comunica-
ção e entendimento das necessidades que regulam essa relação. 

Portanto, o médico em seu ofício, ao atender qualquer 
paciente com suspeita ou confirmação do coronavírus, deve no-
tificar as autoridades sanitárias responsáveis para cumprir com 
suas obrigações, embasado no dever legal, e resguardado por 
todas as normatizações pertinentes ao sigilo médico. Ato, que 
gera excludente de penalização, nos termos dos artigos previs-
tos no Código Penal Brasileiro.



A Importância dos Documentos Médicos
Milene Lima Acosta

Vamos desmembrar primeiro, o que é documento. Documento é 
uma declaração escrita que é reconhecida oficialmente como prova 
de um estado, condição, habilitação ou acontecimento, podendo ser 
um texto ou qualquer objeto que se colige como prova de autentici-
dade de um fato e que constitui elemento de informação.

A informação é um direito fundamental em uma sociedade de-
mocrática. O direito à informação também está protegido pelo código 
de defesa do consumidor, no seu art. 6º, III, como direito básico, em 
que os consumidores devem receber informações adequadas e claras 
sobre os serviços, bem como os riscos que apresentem. 

Há uma crescente judicialização da saúde, por este motivo é 
essencial que os profissionais da saúde tenham em mente, a impor-
tância dos documentos médicos. 

Neste artigo, selecionamos quatro documentos que me-
recem nossa atenção, são eles: prontuário, atestado, notificação 
compulsória e termo de consentimento livre e esclarecido.

Os documentos médicos estão delineados no Código de 
Ética Médica, entre os art. 80 à 91, merecendo um cuidado espe-
cial com alguns quesitos que precisam ser observados: como letra, 
organização, manutenção, sigilo e a guarda desta documentação, 
mister salientar que é necessário o devido cuidado sobre quem 
poderá ter acesso a esta documentação e como eles serão arma-
zenados. Os meios de armazenamento de documentos digitais de-
verão protegê-los do acesso, do uso, da alteração, da reprodução 
e da destruição não autorizados, principalmente em virtude da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), já em vigor em nosso País. 

Ressaltamos que todo documento que o médico emite, tem 
consequência jurídica. Decorrido o prazo mínimo de 20 (vinte) 
anos a partir do último registro, os prontuários em suporte de pa-
pel e os digitalizados poderão ser eliminados. A Resolução CFM nº 
1.639 de 10/07/2002, no art. 2º, estabelece a guarda permanente 
para os prontuários médicos arquivados eletronicamente em meio 
óptico ou magnético, e microfilmados.
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Observamos a importância do dever de cuidado que o médi-
co precisa ter, para evitar as responsabilizações, afinal um único ato 
médico pode gerar até três responsabilizações, seja administrativa 
(Pelo CRM – infração ao Código de Ética), Penal ou Responsabili-
dade Civil (pecuniária).

O documento digitalizado em conformidade com as normas 
estabelecidas na Lei 13.787/13 e nos respectivos regulamentos, terá o 
mesmo valor probatório do documento original para todos os fins de 
direito. Todos os documentos podem ser requisitados pelo Tribunal e 
deverá ser entregue, respeitando o sigilo médico-paciente.

1.  Atestado
A primeira vedação trazida pelo Código de Ética Médica é “ex-

pedir documento médico sem ter praticado ato profissional que o jus-
tifique, que seja tendencioso ou que não corresponda à verdade.” É 
muito importante que o atestado seja fornecido sem qualquer meio 
de obtenção de vantagem, deverá ser fornecido sempre que solicitado 
pelo paciente ou seu representante legal, para ausências de trabalho, 
solicitação escolar ou qualquer outro interesse privado.

Cuidado na elaboração deste documento, uma vez que, se o 
médico emitir um atestado médico falso, incorrerá no art. 302 do 
código penal. Outra vedação é a utilização de formulários institu-
cionais fora da instituição de origem, para qualquer ato, seja para 
atestar, prescrever ou para solicitação de exames. 

Outra dúvida recorrente é a aceitabilidade de atestados mé-
dicos sem o CID (Classificação Internacional de Doenças). Sanean-
do esta dúvida, apresentamos o parecer nº 2681/2018 – CRM-PR, 
de 06 de agosto de 2018:

 “A Resolução CFM nº 1819/2007, em seu Art. 1º, determina 
ser vedado ao médico o “preenchimento, nas guias de consulta 
e solicitação de exames das operadoras de planos de saúde, dos 
campos referentes à Classificação Internacional de Doenças (CID) 
e tempo de doença concomitantemente com qualquer outro tipo 
de identificação do paciente ou qualquer outra informação sobre 
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diagnóstico, haja vista que o sigilo na relação médico-paciente. 
O conteúdo da Resolução remete ao Art. 73 do Código de Ética 
Médica (CEM), que veda ao médico “Revelar fato de que tenha 
conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo 
por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do 
paciente”. Mesmo na comunicação entre médicos, o Código de 
Ética Médica prevê, no Art. 54, que é vedado ao médico: “Deixar 
de fornecer a outro médico informações sobre o quadro clínico de 
paciente, desde que autorizado por este ou por seu representante 
legal”

Segundo o TRT, “o sigilo na relação médico-paciente é um 
direito inalienável do paciente, cabendo ao médico a sua proteção 
e guarda”. A Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribu-
nal Superior do Trabalho manteve a nulidade de cláusula coletiva 
que previa a obrigatoriedade da informação sobre a Classificação 
Internacional de Doenças (CID) como requisito para a validade do 
atestado médico e para o abono de faltas para empregados (RO-
213-66.2017.5.08.0000)

2.  Prontuário
O prontuário deverá estar sob a guarda do médico ou da 

instituição que assiste ao paciente. Inicia-se com a ficha de atendi-
mento ambulatorial, há necessidade do preenchimento adequado, 
detalhado e legível. É imprescindível um resumo do caso. Este do-
cumento é um importante instrumento de prova do que foi rea-
lizado com o paciente. Documento único, gerado por fatos, em 
ordem cronológica e com continuidade da assistência prestada. É 
vedado o manuseio e o conhecimento do prontuário por pessoas 
não obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua responsabilida-
de. É através do prontuário que temos a prova do que foi feito com 
os pacientes, podendo ser utilizado inclusive, para a própria defesa 
do médico, atendendo à requisição dos Conselhos Regionais de 
Medicina ou ordem judicial. O paciente pode, a qualquer momen-
to, solicitar sua documentação. 
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Os hospitais devem ter comissões para revisão de prontuá-
rios, que deverão ser apresentados de forma legível, com todo o 
histórico do paciente, anamnese, diagnóstico, prognóstico, trata-
mento, assinatura e inscrição no Conselho Regional de Medicina).

3.  Notificação – Comunicação Compulsória de doença
O profissional da área da saúde no exercício de sua profis-

são, tem o dever legal de avisar as autoridades competentes, por 
escrito, a ocorrência de acidente de trabalho (Portaria GM/MS nº 
777/2004), moléstia infectocontagiosa de natureza compulsória 
(Código Penal, art. 269), doenças profissionais e do trabalho (CLT, 
art. 169), morte encefálica comprovada em estabelecimento de 
saúde (Decreto nº 2.268/1997, art. 18) ou crimes de ação pública 
(Decreto-Lei nº 3.688, de 1941 – das Contravenções Penais, art. 
66), para que as autoridades possam tomar as providências que 
julgarem cabíveis, seja de caráter sanitário ou judicial. A notificação 
compulsória pode inclusive, ser realizada pelo perito quando hou-
ver identificação do diagnóstico. 

Importante frisar que o médico poderá incorrer no art. 269 
do código penal, ao deixar de comunicar doenças cuja notificação 
é compulsória. Uma vez que a notificação compulsória pretende 
proteger a coletividade. 

4.  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
Finalmente e não menos importante, apresentamos o TCLE 

– Termo de Consentimento livre e esclarecido, recomendação 
1/2016 do CFM, utilizado inicialmente, para as pesquisas com se-
res humanos. 

Hoje, o termo é utilizado para procedimentos, cirurgias e 
exames complexos. Não há obrigatoriedade de ser escrito, mas 
precisa ser compreendido pelo paciente (Dever de Cuidado – In-
formação). Se for escrito, respeitar as regras do tamanho e tipo de 
letra, frisamos que é fundamental que seja de fácil compreensão e 
pode ser um salvo conduto do médico.
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Para ilustrar, trouxemos o informativo 0632 do STJ que consta: 
“A inobservância do dever de informar e de obter o consentimento in-
formado do paciente viola o direito à autodeterminação e caracteriza 
responsabilidade extracontratual” (REsp 1.540.580-DF)

Dependendo da sua especialização, há necessidade de cláu-
sulas específicas, mas podem conter espaços em branco para pre-
enchimento na hora, todo cuidado é pouco. Necessariamente deve 
constar no prontuário, todas as informações prestadas ao paciente, 
se não obtiver por escrito, fazê-lo na presença de testemunhas. A 
autonomia do paciente precisa ser respeitada.

5.  Conclusão
O presente artigo não teve pretensão de esgotar o tema, ape-

nas demonstrar a importância dos documentos médicos bem elabora-
dos, armazenados com o devido cuidado, preservando a intimidade, a 
liberdade, a autonomia do paciente e o sigilo, fundamentais na relação 
médico-paciente. Os documentos médicos podem servir como salvo 
conduto dos profissionais da saúde quando bem elaborados.



Os Processos Mediativos como Fonte de Produti-
vidade na Saúde
Mirella Papariello Arcoverde Ribeiro   

1.  Introdução
Este breve estudo tem por objetivo trazer o conceito do 

instituto da mediação e seus benefícios para dentro do contex-
to da saúde. Seu conceito está no art. 1º, parágrafo único da Lei 
nº 13.140/15: “considera-se mediação, a atividade técnica exerci-
da por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou 
aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvol-
ver soluções consensuais para a controvérsia.”13

Temos por sinônimo de conflito, embate, oposição, pendên-
cia, pleito e por existir diversas nomenclaturas costumamos usar 
a expressão “conflito” como sinônimo de “controvérsia”, “lide”. 
Contudo, podemos fazer uma breve distinção para fins didáticos: o 
conflito pode ser visto como uma crise na interação entre pessoas, 
já a “lide” retrata o conflito de interesses qualificado por uma pre-
tensão resistida, essa expressão se identifica com o “litígio” usado 
quando alguém se refere a uma controvérsia levada a juízo para ser 
apreciado pelo Estado-Juiz.14

Sabemos que quando se instaura um litígio temos com ele 
um verdadeiro efeito cascata, aumento das demandas judiciais, 
abarrotamento do Judiciário, morosidade da justiça e o mais intri-
gante deles que é representada pela insatisfação de uma sentença 
muitas vezes considerada “injusta”, isso porque satisfazer alguém 
tende a ser algo mais complexo do que simplesmente lhe apresen-
tar a resposta oferecida pelo ordenamento jurídico.

Por isso, além da Lei da Mediação nº 13.140/15, que disci-
plina o tema, temos também o nosso Novo Código de Processo 

13	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm
14	 Tartuce, Fernanda. MEDIAÇÃO NOS CONFLITOS CIVIS – 4 ed., ver., atual. e 

ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO:2018

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm
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Civil que, além de trazer previsão, incentiva a solução consensual 
dos conflitos, exposto logo em seu art. 3º, §2º “O Estado pro-
moverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”. 
Fora o art. 3º do novo CPC, temos vários outros esparsos em seu 
corpo remetendo à autocomposição, como o art. 694, “nas ações 
de família, todos os esforços serão empreendidos para a solução 
consensual da controvérsia”15

Sobre a temática Fernanda Tartuce16 comenta que estão en-
volvidos aspectos não apenas jurídicos, mas também sociológicos, 
psicológicos e filosóficos, tratando do assunto com a interdiscipli-
naridade merecida para a compreensão de maneira adequada so-
bre a ocorrência das controvérsias.

Assim, vamos trazer toda essa abordagem da interdisciplina-
ridade para a área da saúde, onde tivemos muitas mudanças não 
só em nível científico e social, mas sobretudo no próprio conceito 
de saúde que, após as mutações sofridas atualmente, engloba o 
bem-estar físico, social e psíquico do paciente, ou seja, deixou de 
ser apenas um tratamento exclusivo de moléstias.

2.  Desenvolvimento 
As relações interpessoais criadas dentro de um ambiente 

hospitalar, por exemplo, são muito complexas porque temos di-
ferentes formações, atuações e níveis de entendimento que vão 
desde o médico, passando pela equipe de enfermagem, técnicos, 
laboratórios, gestão administrativa, equipe de limpeza até chegar 
ao paciente, seus familiares e amigos.

Então, no momento em que surgem conflitos em um meio 
hospitalar, é natural que haja prejuízo para a relação médico-pa-
ciente, podendo refletir em seus familiares ou mesmo em outros 
profissionais, ficando evidenciada a importância de se manter a boa 
convivência e a cordialidade entre esses personagens, afim de que 

15	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm
16	 Tartuce, Fernanda, MEDIAÇÃO NOS CONFLITOS CIVIS, 4º ed., ver., atual. e 

ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO: 2018.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm
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não venha a insatisfação ou má prestação dos serviços que quando 
envolvem o bem mais valioso do ser humano recebe um ponto a 
mais na gravidade do assunto em questão.17

Sendo assim, os mecanismos proporcionados pelo instituto 
da mediação, servirão como facilitadores para o diálogo entre o 
paciente e a instituição, entre a instituição e fornecedores, entre 
médicos e enfermeiros e também entre prestadores e vendedo-
res, não existirão nenhum impedimento técnico nem muito menos 
limitações quanto aos polos para compor uma mediação.

O manual de conciliação do Conselho Nacional de Justiça, 
orienta e uniformiza a utilização das ferramentas da mediação, que 
na sua essência guia os profissionais mediadores a não se afastarem 
dos princípios norteadores dos métodos mediativos dispostos no 
Código de Ética da Resolução 125 de 29/11/2010, ressaltando-se 
em especial as seguintes regras:18

• Confidencialidade: tudo o que for conversado entre as 
partes durante a conciliação ou mediação ficará adstrito 
ao processo;

• Imparcialidade: o mediador ou conciliador não tomará 
partido de nenhuma das partes, ou seja, não concordará 
ou opinará quem está com a razão;

• Voluntariedade: as partes permanecem no processo 
mediativo se assim desejarem e até quando desejarem;

• Autonomia da vontade das partes: a decisão final, 
qualquer que seja ela, caberá tão somente às partes, 
sendo vedado ao conciliador ou mediador qualquer 
imposição ou indução.

17	 MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E SEUS CONTEXTOS DE APLICAÇÃO / Eliana 
Freire do Nascimento, Chrystianne Moura Santos Fonseca, Renato Souza do 
Nascimento, organizadores – São Paulo: Garcia Edizioni, 2018.

18	 BRASIL, CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, André Gomma de (Org.). MA-
NUAL DE MEDIAÇÃO JUDICIAL, 6º edição (Brasília/DF CNJ), 2016.
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O método a ser adotado é de natureza construtiva, conside-
ra-se que as divergências são frutos naturais das relações humanas 
e que, em sua constatação, abrem-se caminhos para mudanças e 
oportunidades de melhoria. Aplica-se a este processo, a política do 
“ganha-ganha”. Esta é a ideologia da mediação, chegar ao ponto 
em que não haverá vantagem para uma parte em troca do prejuízo 
da outra e assim, as duas saem “ganhando” ao chegarem em um 
acordo ou em um ajustamento de condutas.19

Visto isso, é importante ter em mente que os conflitos envol-
vem características e peculiaridades do relacionamento envolvido, por 
isso faremos uma rápida diferenciação entre a conciliação e a media-
ção porque é essa diferença que irá nortear o método a ser utilizado 
na solução do conflito. A mediação é o mecanismo mais adequado 
quando se envolve relações duradouras e nos quais predominam os 
aspectos subjetivos, pois este método favorece a retomada do diá-
logo entre as partes e o estímulo à obtenção de possíveis soluções 
por elas mesmas, vemos aqui o caminho ideal para a manutenção da 
relação médico-paciente e tudo que a envolve. Porém, quando o con-
flito é eminentemente objetivo, porque não existem aspectos subjeti-
vos marcantes nem relação interpessoal passada ou futura e as partes 
pretendem resolvê-la com rapidez, o método a ser aplicado é o da 
conciliação, que almeja apenas um bom acordo e tem a presença do 
conciliador de forma mais atuante indicando possíveis soluções.20

3.  Conclusão
Assim, o que podemos vislumbrar é que, com a presença 

constante de agentes mediadores ou colaboradores, os agentes de 
saúde conseguem desempenhar melhor suas funções e perseguem 
atitudes mais leves e positivas frente aos possíveis desencontros de 
ideias, resultando em produtividades ainda maiores.

19	 BRASIL, CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, André Gomma de (org.). MA-
NUAL DE MEDIAÇÃO JUDICIAL, 6º edição (Brasília/DF CNJ), 2016

20	 Lagrasta, Valéria Ferioli, APOSTILA CURSO DE CAPACITAÇÃO DE CONCI-
LIADORES E MEDIADORES - CNJ



Coletânea de Direito Médico82

Agora, um fato curioso para mencionar é sobre um fenômeno 
que só ocorre com a mediação, é que quando os indivíduos aceitam 
passar por esse processo com ritos mediativos, surge com eles o efe-
tivo respeito  à dignidade da pessoa humana, ao passo que naquela 
ocasião estão sendo ouvidos em sua essência, se colocando no lugar 
do outro e atenuando a resistência natural que haveria em qualquer 
outro tipo de tentativa de reestabelecimento de ideias.21

Nesse contexto, os sentimentos de confiança e respeito 
existentes nas relações médicas permitem que sejam aplicados 
procedimentos de mediação na hipótese de um surgimento apa-
rente de conflitos. Por tudo isso, a mediação mostra-se apropriada 
para conflitos gerados em ambientes clínicos e hospitalares, haja 
vista possuir capacidade de ajustar as práticas de saúde às constan-
tes variações que corriqueiramente se apresentem.

Essa curta exposição teórica tem como objetivo primordial 
expressar que o processo de mediação pode ser usado como ins-
trumento técnico, almejando o equilíbrio das relações pessoais e 
profissionais que ocorrem nas unidades de proteção de serviços 
de saúde e valorizar também aquilo que chamamos de relação mé-
dico-paciente, pois onde existe um mínimo de afeto ali também se 
encontra o perdão e a diminuição de possíveis judicializações.

21	 MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E SEUS CONTEXTOS DE APLICAÇÃO / Eliana 
Freire do Nascimento, Chrystianne Moura Santos Fonseca, Renato Souza do 
Nascimento, organizadores. –  São Paulo: Garcia Edizioni, 2018.



Gestão e Maturidade em Empresas de Saúde 
Natasha Regina Neves Gelinski

Começar a discutir sobre Gestão e Maturidade em Empre-
sas de Saúde, parte, inicialmente, pela definição de conceitos e, 
na sequência, os fundamentos da maturidade e caminhos da exce-
lência empresarial em saúde. Contudo, com as devidas ressalvas, 
existem embasamentos teóricos em administração empresarial 
com definições, ferramentas e propostas diversas que levam em 
consideração as peculiaridades de cada empresa do setor. 

Por gestão, consideramos a demanda de gerir, de planejar es-
trategicamente os caminhos para o sucesso do negócio, de analisar 
o desempenho das decisões que definem a posição da empresa em 
relação aos seus oponentes, parceiros, clientes, processos e pesso-
as em razão de possuir a excelência como foco.  Sobre empresas 
de saúde, distinguimos de empresas médicas pelo fato de ambas fa-
zerem parte de um mesmo setor, embora sejam conceptualmente 
distintas. Empresas médicas vendem, na prática, serviços médicos, 
enquanto, empresas de saúde englobam um potencial de produtos 
e mercadorias muito mais amplo, voltado ao mercado de saúde. 
No tocante à maturidade, veremos adiante. 

Para além das diversas dificuldades que foram trazidas pela 
pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2) no corrente ano, a 
saúde tem se mantido há anos como o principal problema foco do 
cotidiano por 24,2% da população brasileira. É também o segundo 
maior gasto federal, excluída a dívida externa e o terceiro maior 
gasto das três esferas de governo. Ainda, a importância econômi-
ca do setor e sua grandiosidade ficam evidentes com os dados do 
Relatório “Aspectos Fiscais da Saúde no Brasil” do Ministério da Fa-
zenda que indica que o percentual do produto interno bruto (PIB) 
na saúde é de aproximadamente 9,2%, sendo a participação priva-
da equivalente a 4% deste percentual que já é bastante expressivo 
(e que só vem crescendo ano a ano), quando comparado com os 
5% do PIB da indústria automotiva. 
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A temática de gestão da saúde é de supra importância pois 
os números apontados revelam o porte de impacto do setor, e, os 
estudos comparativos entre sistemas de saúde nos mostram que é 
preciso envidar esforços de colaboração como a adoção de meto-
dologias e melhores práticas aplicáveis do que propriamente mais 
gastos e ou investimentos financeiros que não levam a melhoria de 
resultados na prática. 

As mudanças em saúde vem ocorrendo (principalmente), 
nos últimos 30 anos e estão associadas a diversos fatores, com des-
taque ao desenvolvimento tecnológico, a interação de mercados, 
as mudanças no perfil demográfico e hábito dos consumidores, 
mas, principalmente pelo processo de transformação digital que 
já faz mudar o paradigma do que entendemos como saúde. Certa-
mente, hoje mais que ontem, com o avento de tecnologias como 
a inteligência artificial, o big data, e a internet das coisas, advindas 
com o 5G, como também o crescimento das discussões sobre me-
dicina preditiva e o mapeamento genético, falamos muito mais em 
prevenção em saúde do que em cura e tratamento.  

Em relação ao momento em que vivemos, a pandemia vem des-
troçando várias empresas de saúde em todo o mundo. Algumas des-
sas empresas tiveram seus problemas escancarados, seja no tocante a 
questões financeiras ou por dificuldades com suas pessoas, - recursos 
humanos, e até mesmo em decorrência dos desafios da informatiza-
ção e de incorporação de tecnologias (que tomou conta das relações 
humanas neste período), e de todo o processo de transformação digi-
tal. Isto porque como não contavam com um adequado planejamento 
estratégico e planos de contingência, não suportaram as dificuldades 
e desafios do momento e encerraram suas atividades. Portanto, faltou 
profissionalização da gestão e maturidade empresarial. 

Diante deste cenário, entendemos que é preciso desenvolver 
habilidades e competências empresariais que conduzam melhor as 
faltas identificadas do setor para que as empresas se construam 
maduras e se mantenham competitivas no mercado, oferecendo 
serviços, produtos e afins, com excelência. 
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Os resultados empresariais de sucesso, como a sobrevivên-
cia a longo prazo e o crescimento sustentado, bem como a ren-
tabilidade adequada e a capacidade de inovação, ou seja, de gerar 
novos processos, produtos e serviços, surgem da relação direta 
com alguns aspectos complementares e interdisciplinares resulta-
dos de uma boa estratégia. Esta,  deve conter como características, 
a análise de mercado e da empresa; a criação de vantagem compe-
titiva e de valor; a promoção de princípios e valores da empresa e 
de seus recursos, como as pessoas e colaboradores, além de sua 
capacidade  de inovação continua e a implementação de programas 
de integridade e conformidade, como o compliance, para a eficaz 
e eficiente gestão de riscos, com mapeamento de riscos, elabo-
ração de manuais de conduta e de procedimentos, assim como, 
canais de denuncia para desvios ético-profissionais e descumpri-
mentos legais, como  fraudes,  corrupções e assédio moral, além 
do constante treinamento para desenvolvimento e alinhamento de 
equipes aos preceitos e valores empresariais; como também, os 
procedimentos de due diligence para contratações e parcerias, e a 
criação de canais de denúncia, de  auditoria e investigação interna 
ou externa, são de grande valor para a empresa. 

Logo, precisamos de gestão competente e qualificada para 
todos os portes de empresa, dessa forma melhoramos a maturida-
de da gestão neste processo de transformação digital. Isto significa 
que precisamos ter pessoas capacitadas e qualificadas para utilizar 
as mais diversas tecnologias incrementais ou disruptivas, com bons 
e sólidos processos que resultem na entrega da estratégia definida. 
Tudo isso aliado a um bom sistema de governança corporativa com 
líderes gestores incumbidos de supervisionar, coordenar, gerir e di-
rigir atividades, pessoas e processos, e que participando ativamen-
te da dinâmica diária da empresa; fornecendo feedbacks conscien-
tes, buscando melhorar rotinas e procedimentos  para que estas se 
tornem menos complexas e que possam assim, estimular a equipe 
a produzir o máximo possível com a melhor qualidade, num equi-
líbrio saudável e sustentável, propicio para um ambiente  inovador.  
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Para a construção de maturidade alguns pilares deverão ser ob-
servados, como: a) Um bom planejamento estratégico e visão sistêmica 
que estabeleça a missão da empresa, mediante uma declaração concisa 
da razão de ser e do propósito da empresa; da visão, que se traduz no 
porquê da existência da empresa com fundamentos em análises como 
matriz SWOT, que identifica forças, fraquezas, oportunidades e ame-
aças, bem como a análise BGC que reflete a participação no mercado 
versus o crescimento no mercado (a rivalidade entre os concorrentes; 
o poder de negociação dos fornecedores e clientes; a ameaça de en-
trada de novos concorrentes ou de substituição de produtos),  a defi-
nição dos valores e objetivos estratégicos de curto e longo prazos; b) a 
atenção ao papel da liderança que deve delimitar as responsabilidades 
e as metas, os valores e princípios empresariais (constância do propó-
sito), além de disseminar a importância do papel de cada um dentro da 
empresa para a execução de suas atividades, assim como, é função da 
liderança de pessoas mobilizar, treinar, influenciar e engajar equipes; c) 
Logo, é preciso desenvolver pessoas através das melhores práticas de 
motivação, seja em relação a própria infraestrutura empresarial, como 
em relação a estrutura organizacional e a carga de trabalho, quebrando 
o clima de desmotivação e incentivando tarefas que reforcem a missão 
de cada colaborador com enaltecimentos através de prêmios, exposi-
ções, por exemplo; d) Foco nos processos que são a base do funcio-
namento de empresas em saúde. As etapas dos processos de gestão 
empresarial em saúde podem se assemelhar à gestão de processos 
hospitalares no que se referem à gestão orçamentária; financeira; de 
controladoria; gestão de suprimentos e recursos humanos. 

Em empresas privadas, a gestão de processos deve ser exe-
cutada de acordo com a necessidade para serem considerados 
aderentes, logo, é preciso conhecer e discutir os processos para 
que os recursos sejam devidamente aplicados e gerem melhores 
resultados. Ainda neste sentido, assemelham-se a análise da ges-
tão de processos em âmbito hospitalar; dividindo-se em etapas nas 
quais cada finalidade se relaciona à atividade fim, agrupadas por 
afinidade de matéria, e que são subdividas em processos que de-
finirão o que é preciso ser feito para o cumprimento da atividade 
da etapa, analisados segundo mecanismos de controle e executa-
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dos após elencados os requisitos necessários para determinado 
padrão. Assim, são estruturados de forma coesa os programas de 
qualidade, visto que estes exigem padronização de forma, proces-
sos, controles e requisitos. Além da importância dos programas 
de qualidade, a padronização de processos permite a análise dos 
níveis de maturidade dos processos, mensurados por indicadores 
e análises de desempenho, como por exemplo, quando observa-
mos alguns dos requisitos de padronização e automatização em 
uma escala crescente que fornece uma visão objetiva e importante 
para a análise do administrador empresarial. E também, em rela-
ção aos concorrentes e ao mercado e em relação a necessidade 
de implementação de novos sistemas quando, por exemplo, não 
há aderência ao utilizado; desqualificado por não suportar as ne-
cessidades e os requisitos dos processos; e) Estabelecimento da 
cultura de inovação. Sem formação e aderência à cultura empre-
sarial, nada disso será possível. É preciso que haja a promoção de 
ambientes favoráveis à experimentação e à criatividade de todos, 
para a implementação de novas ideias que gerem diferencial; e não 
menos importante, a implementação ou aprimoramento de tecno-
logias que automatizem determinados procedimentos e processos, 
como por exemplo, desde o controle de fluxo de caixa a questões 
relativas a melhor entrega e experiência da jornada do cliente, sua 
segurança e a qualidade dos serviços e produtos ofertados. 

Não existe maturidade em empresas de saúde e processos 
de transformação digital sem atenção a todos estes elementos em 
conjunto. Sim, em conjunto pois, na prática, quando trabalhados 
de maneira individual, eles entregam menos resultado do que o 
esperado, logo, é imprescindível uma visão e aplicação sistêmica 
de todos os aspectos que se fazem necessários na construção de 
maturidade empresarial. Enfim, empresas comprometidas com a 
entrega em saúde buscam a excelência. 

Os fundamentos de excelência são conceitos reconhecidos 
mundialmente, pois se referem a práticas e fatores de alto desem-
penho em organizações líderes internacionalmente do setor e que 
não obstante, buscam constantemente o aperfeiçoamento perante 
as mudanças globais. 
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 A população de consumidores tem cada vez mais desejo de 
participar de um ecossistema de integrado de saúde, que tenha por 
foco na premissa da humanização e centralidade do paciente e, em 
toda sua experiência enquanto consumidor de produtos e ou serviços 
em saúde, com valor agregado como diferencial de entrega. Neste 
sentido, é preciso direcionar as operações para a eficiência e entrega 
resultado com foco no cliente, e então, colher os frutos do sucesso 
obtidos com uma gestão profissionalizada e madura em saúde.



Os Princípios Basilares da Bioética
Núbia Candida Batista de Sousa Rodrigues

Os princípios basilares da bioética, mas o que vem a ser bio-
ética? Inicialmente necessário se faz apresentar a definição de bio-
ética, sua origem, a sua importância e a sua contextualização no 
Brasil e no Mundo.

A Bioética surgiu no início da década de 70 e o termo bioéti-
ca é de origem grega e significa – a vida em si mesma, a existência, 
o ser vivo humano e a vida animal. A palavra “bios” expressa a vida 
de maneira genérica e envolve todos os seres vivos, desde a vida 
mais simples (unicelulares) aos seres mais complexos, como por 
exemplo, o homem. Enquanto que a palavra “ethos” nos remete 
ao significado de ética, conduta, moral. 

Assim, quando falamos em bioética nos remetemos à necessida-
de de estudos interdisciplinares, em especial, aos conceitos da Biologia 
e do Direito, uma vez que ambos buscam proteger a vida humana dos 
próprios humanos, evitando assim, que a ciência evolua sem regra-
mento ético e com a utilização de seres humanos por outros seres 
humanos (cobaias vivas) como aconteceu, infelizmente, nos campos 
de concentração nazistas durante as duas grandes Guerras Mundiais.

No Brasil, apenas a título de contextualização, a bioética sur-
giu em meados dos anos 90 como uma nova área do conhecimen-
to, com uma abordagem religiosa muito forte e aliada a conceitos 
morais, embora não seja a única abordagem apresentada pela bio-
ética. A partir desse novo conhecimento, aqui no Brasil, iniciou-se 
também uma necessidade maior de olhar para o ser humano de 
uma maneira mais autônoma e humanizada e assim, valorizar seus 
direitos, sua autonomia, garantindo e valorizando verdadeiramen-
te, a dignidade da pessoa humana.

Nesse sentido, podemos entender que bioética está rela-
cionada ao comportamento ou conduta do ser vivo homem em 
relação à vida e com isso nos permitindo concluir que a bioética 
é o termo jurídico | médico que está relacionado a uma melhor 
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condução ética para a vida, sendo portanto, a área que estuda e di-
reciona os comportamentos éticos que envolvem a vida, o direito 
de viver, o direito de ter uma vida.

E assim, em poucas linhas, uma breve definição e contex-
tualização de uma área de grande significado para todos os seres 
vivos e que tanto merece nossa atenção, principalmente nos dias 
de hoje, onde a vida precisa ser ainda mais valorizada e respeitada 
por todos nós e nos mais variados setores da sociedade.

1.  Os Princípios Basilares da Bioética
Os princípios basilares ou princípios fundamentais da bio-

ética foram inicialmente propostos no Relatório de Belmont em 
1978, com o intuito de trazer maiores orientações as pesquisas 
científicas que lidavam com seres humanos. E na sequência, no ano 
de 1979, estas diretrizes inicialmente propostas apenas para as 
pesquisas científicas foram estendidas a área médica abrangendo 
assim, não só os médicos, mas também, todos os profissionais da 
saúde conforme o entendimento de Beauchamps e Childress. 

Mais tarde, precisamente no ano de 2005, a UNESCO, de-
finiu e consolidou o texto que constituiria a Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos, contando com a participação 
de mais de 90 países, inclusive, com a participação do Brasil. É im-
portante mencionar que essa Conferência, desde o início, foi con-
siderada um grande divisor de posições entre os países ricos e os 
países pobres, uma vez que as nações desenvolvidas lutavam para 
que a bioética ficasse restrita apenas e tão somente aos tópicos que 
se referissem a biomédica e biotecnologia.

O Brasil desempenhou um papel extremamente decisivo 
nesse encontro da UNESCO, em Paris / França, em 2005, uma vez 
que contribuiu para a ampliação do texto anteriormente definido 
para os campos sanitário, social e ambiental e para tanto, contou 
com o forte apoio das delegações latino-americanas presentes, as 
secundárias compostas pelo países africanos e ainda, pela Índia. 
Uma importante e significativa contribuição em favor dos países 
em desenvolvimento. 
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Assim, a partir da Declaração Universal sobre Bioética e Di-
reitos Humanos foi possível desenvolver um cenário normativo 
mais ético na criação e implementação das legislações vigentes.

E quais seriam então, os princípios basilares ou fundamentais 
que norteariam a bioética? Os princípios definidos e norteadores 
da bioética são quatro: beneficência, não maleficência, autonomia e 
justiça. Agora, passaremos a discorrer sobre os pontos básicos de 
cada um, para melhor entendimento de seus termos.

1. O princípio da beneficência: Este princípio é também 
conhecido como princípio hipocrático da beneficência e 
que resumidamente orienta o profissional a sempre fazer o 
bem ao seu paciente. O profissional deve potencializar os 
benefícios do tratamento e evitar ao máximo a ocorrência 
de danos ao paciente. Ao profissional cabe o dever de infor-
mar sempre de maneira clara, objetiva e transparente todos 
os possíveis riscos e danos a que o paciente será submetido 
e cabe, após minuciosa orientação, ao paciente decidir ser 
acatará o indicado ou não, observando sempre as condições 
em que ele se encontra para o exercício deste direito. Fazer 
o bem sempre é a máxima!

2. O princípio da não maleficência: É também conhecido 
como princípio hipocrático da não maleficência e expressa 
puramente a obrigatoriedade do profissional da saúde de 
não causar dano a saúde de seu paciente. Ao médico cabe 
a obrigação de empregar todos os seus conhecimentos, 
técnicas e recursos disponíveis no intuito de beneficiar o 
paciente e jamais exercer o contrário. O que diferencia a 
beneficência a não maleficência é exatamente a postura 
do profissional, onde de um lado ele deve agir em total 
conformidade com os interesses individuais do paciente, 
desde que, para isso, não necessite cometer nenhum ato 
ilícito e de outro lado, o dever de evitar um dano ao paciente.
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3. O princípio da autonomia da vontade do pa-
ciente: É o princípio que talvez gere mais influência 
sobre a relação médico x paciente, porque é por este 
princípio que a relação médico x paciente se fundamenta 
no exercício da atividade médica. O indivíduo tem, 
em suas mãos, o poder de decisão sobre a sua vida. O 
paciente quando capaz e consciente de seus direitos e 
deveres é livre para decidir o que deseja ou não consentir 
autonomamente e assim gerenciar suas vontades. Todo 
Cidadão | Cidadã é livre para decidir se deseja ou não se 
submeter a um procedimento, um tratamento ou mesmo 
uma medicação que lhe é indicada para o tratamento de 
alguma patologia e nesse sentido, cabe ao profissional da 
saúde respeitar a escolha realizada, livre de julgamentos, 
crenças ou convicções próprias. Claro, aqui estamos 
falando de situações onde há a possibilidade de uma 
escolha consciente, pensada e estruturada do paciente e 
não de casos, onde o profissional da saúde não dispõe de 
tempo para avaliar se o paciente aceitaria ou não o pro-
cedimento indicado. 

4. O princípio da justiça: É também conhecido como 
princípio ideário da justiça e é assim conhecido exatamen-
te por ser dever do profissional da saúde oferecer a todo 
paciente um atendimento imparcial, equitativo e livre de 
julgamentos ou crenças pessoais. Neste princípio, a má-
xima constitucional deve ser sempre praticada: “Todos 
são iguais perante a lei”, artigo 5º, caput, da Constituição 
Federal do Brasil de 1988, e assim, devem ser igualmente 
respeitados quando necessitados de atendimento médi-
co. Não cabe ao profissional de saúde agir com parcialida-
de, pelo contrário, a ele é exigido que aja com imparciali-
dade, equidade, livre de preconceitos, crenças religiosas, 
diferenciações sociais e/ou culturais. 
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2.  Conclusão
Assim, ao final destas breves explanações acerca dos prin-

cípios da bioética, cabem aos profissionais da área da saúde e aos 
advogados especialistas na área médica e proteção à saúde lembrar 
sempre que não há hierarquia entre os princípios apresentados, 
embora, não seja raro a existência de conflito envolvendo dois 
princípios ou mais com distintas interpretações.

E quando situações assim surgirem, o ideal é uma análise cri-
teriosa do caso concreto com a presença das partes envolvidas 
(sempre que possível) ou de seus representantes para que juntos 
construam uma solução que melhor atenda aos interesses dos en-
volvidos e com o menor prejuízo aos conflitantes. Reforçando as-
sim, a valorosa importância dos Conselhos e Comitês de Bioética 
nos Hospitais, composta sempre por profissionais conhecedores e 
habilitados a facilitar resoluções de conflitos.



Humanização do Atendimento e a Relação com o 
Paciente
Renato Battaglia

Nos dias de hoje tem-se cada vez mais uma percepção de que 
a Medicina segue um caminho de grande desenvolvimento científico 
e tecnológico, mas que por outro lado traz um subproduto que seria 
a sua “desumanização”. Ouve-se com frequência que a Medicina está 
cada vez mais fria e os médicos mais distantes dos pacientes.

Por este motivo, de poucos anos para cá surgiram e continuam 
surgindo movimentos para resgatar aquilo seria a relação ideal entre 
médicos e pacientes. Assim, houve a criação de conceitos como o de 
Slow Medicine, da Medicina Narrativa da Escuta Empática e outros.

O conceito de Medicina Narrativa ou Narrativas Médicas se 
traduz na possibilidade de criação de espaços para a valorização 
das histórias dos pacientes. Aqui se busca auxiliar o profissional 
no aprimoramento de habilidades para a prática diária: a escuta, a 
empatia, a consideração e os valores morais. Atender pessoas é 
Arte apoiada na Ciência.

Mas, será que escutar pessoas, empatizar com elas, consi-
derá-las é algo realmente novo? Como se passavam as coisas na 
antiguidade? Como se processava a Ars Curandi?

A velha feiticeira, nossa antepassada muito remota, conhecia 
ervas e plantas. Ninguém discutia seu saber com ela, pois resolvia 
tudo e, se não resolvia, era porque o deus não quis.

No Egito antigo, por volta do ano 3.000 AC, o sacerdote era 
autoridade máxima nestas questões.

Doenças eram capricho dos deuses hostis, ou vingança da 
alma insepulta. O trabalho do sacerdote era descobrir a natureza 
do espírito, descobrir seu nome e conceber a mágica.

Na Babilônia de 2.000 AC havia uma determinação muito in-
teressante do Imperador. Os familiares de alguém doente, traziam 
esta pessoa para a Praça Central do Mercado e os passantes não 
tinham permissão para transitar em silêncio, sem perguntar sobre 
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a natureza do problema! Todos buscavam uma orientação, ou for-
ma de achar uma solução em conjunto. Podemos dizer, 4.000 anos 
depois, que isto seria uma forma de Diagnose Compartilhada?

Na Pérsia, no ano 1.000 AC, Zoroastro já falava no culto à 
limpeza. Ali persistia a noção de que doenças eram demônios, ou 
maus espíritos, que se apossavam do corpo do paciente. Droga, 
no idioma local significava “demônio”! O sacerdote/mago/mági-
co dava ao paciente uma pequena porção de “um demônio” para 
combater “outro demônio”.

Na Índia, houve em 500 AC um médico chamado Susruta, 
que ainda hoje é conhecido dos atuais cirurgiões plásticos: é dele 
a primeira descrição de uma rinoplastia (cirurgia estética de nariz), 
feita com retalho de tecido da testa da própria paciente. Mas, não 
dá para não falar em algo verdadeiramente fantástico: perceber 
que no idioma deles, Susruta significava “aquele que ouve bem!”

Não deixa de ser notável que hoje as pessoas se queixem de 
que médicos perderam, ou estão pouco valorizando, a capacidade 
de ouvir seus pacientes e que há 2.500 anos um médico se destaca-
va pela sua capacidade de ouvir os pacientes com atenção!

Até que surge a 1ª ruptura na Medicina, com Hipócrates 
(460-370 AC). O grego Hipócrates põe fim do misticismo e inau-
gura a era do espírito científico. É dele a frase “Ouvir o paciente, 
ir para a beira do leito, observar e fazer anotações.

Hipócrates implantou o método “Cabeceira da cama, ba-
seado em fatos”. Ele fez hábeis descrições e deu os ideais éticos. 
Ainda hoje, médicos do mundo todo, ao se graduarem, fazem o 
Juramento de Hipócrates. Ele é o Pai da Medicina.

Outro grego, Galeno de Pérgamo (129-217 DC), tornou-se o 
maior dos médicos de sua época. Foi o médico do homem mais pode-
roso do mundo: o Imperador romano. Galeno percebeu que o méto-
do hipocrático era excelente, mas nem tudo era apenas corpo, faltava 
algo e então proferiu uma frase espetacular para a sua época: “cura 
melhor, quem tem a confiança do paciente”. Dizemos que Ga-
leno e sua noção de corpo + sentimento significam a 2ª ruptura em 
Medicina. Suas ideias perduraram por mais de 1.000 anos
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Dizemos que a 3ª ruptura veio com o surgimento da anes-
tesia. Até então, o médico era obrigado a explicar para o paciente 
tudo o que faria com ele, para buscar sua concordância e colabo-
ração. Você já se perguntou como seria na verdade uma amputa-
ção de uma perna, sem anestesia, em plena Idade Média? Com a 
anestesia, o médico, no melhor interesse do paciente, começa a 
poupá-lo dos detalhes mais assustadores de seus procedimentos.

A 4ª ruptura seria a que começamos a viver agora: a era da 
Tecnologia da Informação, com o uso cada vez mais corrente da 
Inteligência Artificial.

Aqui se impõe cada vez mais uma pergunta: que tipo de pro-
fissional queremos? Quais terão que ser suas competências e quali-
ficações? Ele terá que ser sempre mais técnico, porém sem perder 
sua capacidade de ser humano?

A discussão que teremos que levar adiante passará por estes 
pontos: o médico que queremos, o médico do futuro, terá que 
se aprimorar para aumentar sua capacidade de escuta? Há diver-
sos trabalhos publicados em revistas indexadas, reconhecidas pela 
sua seriedade e rigor acadêmico junto à comunidade científica, que 
trazem dados alarmantes: médicos interrompem a anamnese (con-
versa inicial com o paciente) classicamente em 16 segundos! Eles 
não estão ouvindo os pacientes; mal estes começam suas narra-
tivas, estas são ignoradas pelos médicos que querem “dirigir” o 
rumo da conversa, para aquilo que eles acham importante. Eles 
estão perdendo a chance de ouvir dados, que poderiam ser de cru-
cial importância. Nunca será demais lembrar que Sir William Osler, 
hoje uma das maiores referência em excelência em Clínica Médica 
e formação de novos médicos, já dizia “Ouça o seu paciente, ele está 
te contando o diagnóstico”.

Mais ainda: médicos deverão ser treinados para desenvolve-
rem habilidades como capacidade para uma consideração positi-
va incondicional, empatia, escura ativa, melhor relacionamento 
com os pacientes, respeito à sua autonomia e capacidade de 
fazer escolhas, entre outras.
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Concluímos com o pensamento de que o médico do futuro 
terá que desenvolver estas habilidades e mudar seu modus operandi 
até aqui dominante. Saímos de uma postura francamente paterna-
lista, pela qual o médico decidia tudo sozinho e adotamos a ideia 
de se obter um prévio Termo de Consentimento Informado (TCI), 
o Informed Consent, para os atos médicos a serem realizados nos 
pacientes. Foi um avanço, mas é pouco. Precisamos ir além e im-
plantar a Tomada de Decisão Compartilhada (TDC). Não se trata 
aqui de mais um documento como o TCI, mas sim de toda uma 
mudança cultural: pacientes e médicos tomarão decisões, em 
conjunto, a partir de escolhas determinadas pelos pacientes e que 
não impliquem violação de normas, nem contrariem o conheci-
mento científico estabelecido pelas melhores práticas.



Testamento Vital: A Prevalência da Vontade do 
Testador sob a Ótica do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul
Taís Antunes Martinez

1.  Resumo
O testamento vital é um importante instrumento para o 

exercício da autonomia do paciente terminal e, consequentemen-
te, da preservação de sua dignidade até o final da vida. Assim, o 
presente artigo tem por finalidade analisar pontos relevantes sobre 
o testamento vital, no que tange a prevalência da vontade do testa-
dor, sob a ótica do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

Palavras-chave: Testamento Vital. Autonomia. Dignidade.

2.  Introdução
O Testamento Vital, embora não regulamentado em lei es-

pecífica no Brasil, é um documento que visa resguardar a dignida-
de e autonomia do ser humano, principalmente em casos de do-
enças em que este se encontre em estado irreversível, de modo 
que poderá dispor para ser ou não ser submetido a tratamentos 
fúteis que possam prolongar seu sofrimento. Indubitavelmente, o 
Testamento Vital precisa ser interpretado de  maneira que melhor 
assegure a vontade do testador, mas acima de tudo, precisa estar 
em consonância com o princípio norteador do direito, qual seja o 
da dignidade da pessoa humana. 

3.  A Prevalência da Vontade do Testador
O testamento vital, segundo Dadalto22, é uma espécie do gê-

nero diretivas antecipadas de vontade e é o documento onde uma 
pessoa capaz pode registrar os tratamentos que deseja ou não ser 
submetida caso esteja em terminalidade de vida.

22	 DADALTO, Luciana. Testamento Vital. 4. ed. Indaiatuba: Editora Foco, 2018. p. 1.
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Uma das preocupações em relação ao testamento vital é 
quanto aos desejos dos familiares, pois não podendo o paciente 
expressar sua vontade, muitos se farão contra a execução dos pe-
didos anteriormente solicitados, visto que alguns podem fazer com 
que a morte ocorra de maneira mais rápida, embora seja ao seu 
curso natural.

Nessa seara, Rizzardo23, ao fazer uma breve explicação acer-
ca do testamento vital, ressalta que deve-se levar em consideração 
os princípios constitucionais da dignidade humana e da liberdade, 
uma vez que têm por objetivo garantir o direito de escolha sem 
interferências de terceiros.

Nesse sentido, é contundente a necessidade de respeitar a 
vontade do paciente, visto que, atualmente, este tem poder de 
fazer suas escolhas sobre tratamentos de saúde, amparado pela 
Constituição Federal. Havendo conflito entre a vontade dos fami-
liares e a vontade do paciente, expressa no testamento vital, é idis-
cutível que deve esta prevalecer.

O Conselho Federal de Medicina24, através da Resolução nº 
1.995/2012, estabelece que em situações em que o paciente es-
tiver incapaz de se comunicar, o médico levará em consideração 
suas diretivas antecipadas de vontade e estas prevalecerão sobre 
qualquer outro desejo, inclusive dos familiares.

Havendo testamento vital válido, a vontade do enfermo 
deve prevalecer à dos seus familiares e, até o momento, o Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul não têm impugnado as diretivas 
antecipadas de vontade, prezando pela autonomia do paciente, 
conforme se verifica no acórdão25:

23	 RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Sucessões. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2011, P 219

24	 Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução nº 1.995/2012. [Acesso em: 
26 agosto 2020]. Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/
resolucoes/BR/2012/1995

25	 RIO GRANDE DO SUL, Tribunal de Justiça. Apelação Cível nº 70054988266. 
Disponível em: https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&-
q=&conteudo_busca=ementa_completa
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APELAÇÃO CÍVEL. ASSISTÊNCIA À SAÚDE. BIODIREITO. ORTO-
TANÁSIA. TESTAMENTO VITAL. 1. Se o paciente, com o pé es-
querdo necrosado, se nega à amputação, preferindo, conforme laudo 
psicológico, morrer para “aliviar o sofrimento”; e, conforme laudo 
psiquiátrico, se encontra em pleno gozo das faculdades mentais, o Es-
tado não pode invadir seu corpo e realizar a cirurgia mutilatória contra 
a sua vontade, mesmo que seja pelo motivo nobre de salvar sua vida. 
2. O caso se insere no denominado biodireito, na dimensão da ortota-
násia, que vem a ser a morte no seu devido tempo, sem prolongar a 
vida por meios artificiais, ou além do que seria o processo natural. 3. 
O direito à vida garantido no art. 5º, caput, deve ser combinado com 
o princípio da dignidade da pessoa, previsto no art. 2º, III, ambos da 
CF, isto é, vida com dignidade ou razoável qualidade. A Constituição 
institui o direito à vida, não o dever à vida, razão pela qual não se 
admite que o paciente seja obrigado a se submeter a tratamento ou 
cirurgia, máxime quando mutilatória. Ademais, na esfera infraconstitu-
cional, o fato de o art. 15 do CC proibir tratamento médico ou inter-
venção cirúrgica quando há risco de vida, não quer dizer que, não ha-
vendo risco, ou mesmo quando para salvar a vida, a pessoa pode ser 
constrangida a tal. 4. Nas circunstâncias, a fim de preservar o médico 
de eventual acusação de terceiros, tem-se que o paciente, pelo quan-
to consta nos autos, fez o denominado testamento vital, que figura na 
Resolução nº 1995/2012, do Conselho Federal de Medicina. 5. Apela-
ção desprovida.(Apelação Cível, Nº 70054988266, Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em: 
20-11-2013). Assunto: INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. CIRUGIA . 
REALIZAÇÃO. PACIENTE. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. 
AMPUTAÇÃO. ****** NOTICIAS INFORMATIVO ELETRÔNI-
CO: BIODIREITO : MESMO SOB RISCO DE VIDA , PACIENTE NÃO 
É OBRIGADO A PASSAR POR CIRURGIA. . Referência legislativa: 
CC-15 DE 2002 CF-5 DE 1988 CF-2 INC-III DE 1988 RESOLUÇÃO 
N.1995 DE 2012 DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA.

Analisando o acórdão, pontua o Relator Desembargador Iri-
neu Mariani que o caso do paciente se recusar a amputar sua perna, 
buscando a morte como alívio do sofrimento que está passando, 
insere-se na prática da ortotanásia e ninguém poderá agir contra 
sua vontade, nem mesmo para salvar sua vida, já que defende que 
o direito à vida deve ser combinado com o princípio da dignidade 
da pessoa humana, ambos presentes na Constituição Federal.
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Desta forma, para garantir esses direitos, deve assegurar que 
seja respeitada a autonomia do paciente, razão pela qual não se 
pode obrigá-lo a se submeter à cirurgia mutilatória.

No que tange à recusa por parte do médico, este possui di-
reito à objeção de consciência e, julgando que não pode atender 
aos desejos do paciente, deve encaminhar o mesmo a outro pro-
fissional habilitado que possa acatar suas diretivas antecipadas de 
vontade, desde que em conformidade ao ordenamento jurídico.

Neste sentido, Möller26 faz uma relação com o passado, já 
que antes, o médico tinha total autonomia sobre os procedimentos 
que seriam realizados no paciente, buscando postergar a morte, 
de modo excessivo e arbitrário. 

Com a evolução ética, os profissionais da saúde, junta-
mente com os estudiosos do direito e filosofia, grupos políticos 
e religiosos, bem como a sociedade em geral, deram relevância 
a novos valores, como o princípio da autonomia, capaz de fazer 
com que o médico não tome decisões sozinho, precisando discutir 
e explicar ao paciente ou familiares quais tratamentos serão neces-
sários e ter o consentimento destes para realizá-los.

Inegavelmente, é necessária uma lei específica sobre o tema 
no Brasil para evitar questionamentos acerca do documento, bem 
como para regulamentar questões específicas sobre o testamento 
vital, proporcionando, assim, maior segurança jurídica a todos en-
volvidos na execução da vontade do testador.

4.  Considerações Finais
O Testamento Vital, embora careça de norma, não contradiz 

com o ordenamento jurídico brasileiro, pois seu intuito tem funda-
mento na própria Constituição Federal, quando tem por objetivo 
principal respeitar a dignidade e autonomia do ser humano. Desta 
forma, tem-se por legitimada sua validade jurídica.

26	 MÖLLER, Letícia Ludwig. Direito à morte com dignidade e autonomia. 
Curitiba: Juruá, 2007, p 45.
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Além disso, é uma exclusividade do século XXI dispor de 
tamanha autonomia, já que nossos antepassados não dispuseram 
de tal benefício. Diante do exposto, inegavelmente, tem-se que o 
Testamento Vital é o documento seguro e eficaz para a manifesta-
ção de vontade do paciente, assegurando que, preenchendo os re-
quisitos legais, a vontade do testador prevalecerá na interpretação 
e execução do documento.



Consentimento Informado na Relação Paciente-
-Médico
Tértius Rebelo 

“Se não há informação, não há autonomia.
Se não há autonomia, não há liberdade.

E com o sepultamento da liberdade esvai-se a Dignidade.”

1.  Resumo
Este artigo discute a importância do Consentimento Escla-

recido, considerando os aspectos históricos, éticos e legais envol-
vidos na sua adoção; bem como princípios jurídicos e bioéticos 
como direito de liberdade pessoal e autodeterminação.

Palavras Chave: Consentimento esclarecido. Direitos do 
paciente. Ética médica. Responsabilidade pela informação.

2.  Abstract
This article discusses the importance of Informed Consent, 

considering the historical, ethical and legal aspects involved in its 
adoption; as well as legal and bioethical principles such as the right 
to personal freedom and self-determination.

Keywords: Informed consent. Patient’s rights. Medical eth-
ics. Responsibility for information.

 
Em se tratando da relação paciente-médico, sob a ótica de uma 
sociedade de consumo cada vez mais consciente de seus direitos, 
e cada vez mais exigente quanto aos resultados, o dever de infor-
mação apropriada e de fácil entendimento sobre os procedimen-
tos médicos a serem realizados, bem como a exposição de todas 
as possibilidades de ocorrências indesejáveis, tem reproduzido no 
meio jurídico significativos reflexos, em especial na condenação ou 
não do profissional pela falta de informações prestadas ao paciente.
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O Consentimento informado teve especial atenção dos nor-
te-americanos, de onde surgiu, segundo João Vaz Rodrigues27, a ex-
pressão informed consente, que foi utilizada numa decisão proferida 
por um Tribunal da Califórnia, em 1957, muito embora, em 195028, 
a Supreme Court da Carolina do Norte tenha qualificado como 
conduta negligente de um cirurgião a ausência de explicação dos 
riscos envolvidos numa intervenção cirúrgica29.

Contudo, a decisão judicial que tratou do direito de auto-
determinação sobre o destino do próprio corpo por parte de um 
adulto consciente foi proferida pelo Juiz Benjamin Cardozo no 
caso Schloeendorff v. Society of New York Hospital (1914)30. 

Essa decisão é considerada como o embrião da doutrina do 
consentimento informado, ao conceder ao paciente o status de um 
indivíduo livre e autônomo a quem se reconhece a liberdade de 
tomar as suas próprias decisões.

Para prestar o consentimento, o paciente deve ter duas condi-
ções prévias: a capacidade (não a capacidade estritamente civil, mas na 
acepção de competência) para entender e decidir e a voluntariedade 
e a voluntariedade, que é a possibilidade de o paciente escolher uma 
das alternativas propostas, livre de pressões externas.

Com efeito, após os casos da corte, Americana começou a sur-
gir entendimento jurisprudencial sobre a necessidade de obtenção da 
autorização do paciente previamente a qualquer intervenção médica 
invasiva, ainda que seja para proveito do próprio paciente, incluindo-
se os diagnósticos que envolvam, por exemplo, o pudor do paciente.

27	 RODRIGUES, João Vaz -  O Consentimento Informado Para o Acto Médico no Or-
denamento Jurídico Português, Coimbra Editora, 2001, p. 29. ISBN: 972-32-1013-4

28	 Jay Katz - The silent world of doctor and patient - Baltimore: Johns Hop-
kins University Press, 2002.

29	 Hunt v. Bradshaw appears to be representative of pre-Salgo informed 
consent suits, in A History and Theory of Informed Consent - Ruth R. 
Faden e Tom L. Beauchamp, New York - Oxford University Press, 1986.

30	 Schloendorff v. Society of N.Y. Hospital (1914). S.C. Justice Benjamin Cardozo 
articulated the need for consent in this turn-of-the-century case, writing “Every 
human being of adult years and sound mind has a right to determine what shall 
be done with his body, and a surgeon who performs an operation without his 
patient’s consent commits an assault for which he is liable in damages.”

http://www.worldcat.org/search?q=au%3AKatz%2C+Jay%2C&qt=hot_author
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Informe-se, também, que, na Alemanha, tem grande importân-
cia o respeito à integridade corporal ou física do indivíduo, talvez fruto 
do julgamento dos crimes cometidos na II Guerra Mundial, que resul-
tou na elaboração do Código de Nuremberg31, no qual ficou expressa-
mente consignada a teoria do consentimento informado.

O direito à informação (corolário do princípio bioético da 
autonomia/autodeterminação), tem suas raízes nos princípios e di-
reitos fundamentais estatuídos na Constituição Federal, passando, 
posteriormente, a figurar como norma cogente nos estatutos in-
fraconstitucionais, com expressivo reforço no Código de Defesa 
do Consumidor. Além disso, o consentimento informado, livre e 
esclarecido, também é destaque nas normas deontológicas que re-
gulam o exercício das atividades dos profissionais de saúde.

A informação acertada, transparente, inteligível e acessível tem 
como objetivo resguardar o direito à autonomia do paciente que, nou-
tras palavras, se consubstancia em preservar a sua liberdade de tomar 
decisões e de fazer escolhas conscientes e desobstruídas.

Importante mencionar que o Código Civil vigente, consa-
grou, nos artigos 13 e 15, o princípio da autonomia e da dispo-
sição sobre o próprio corpo, os quais se efetivam pelo exer-
cício do consentimento informado e reconheceu a importância 
desses direitos para o pleno desenvolvimento da pessoa como ser 
merecedor de direitos e respeito.

Em razão disso, defendemos que o consentimento do paciente 
deve ser realizado de forma escrita, individualizado e testemunhado, a 
fim de que possa materializar os efeitos a que pretender ter.

Com efeito, o Código Civil previu medidas para a cessão 
de lesão ou ameaça de lesão aos direitos da personalidade, aí se 
incluído o direito à autodeterminação.

Em um primeiro momento, devemos entender que a relação 
paciente-médico consiste basicamente em um contrato de prestação 

31	 http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/nuremberg/codigo_nuremberg.pdf, 
31/07/2017

http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/nuremberg/codigo_nuremberg.pdf
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de serviços, no qual são estabelecidos direitos e obrigações entre 
as partes, em que o profissional médico, via de regra, utilizará de to-
dos os recursos e meios necessários, dentro da boa técnica (lex artis), 
para cuidar e/ou restabelecer a saúde do paciente que requer os seus 
cuidados.

Esse dever de prestar informações completas ao médico 
pelo paciente, decorre diretamente do art. 422 do Código Civil, 
o qual especifica que os contratantes são obrigados a guardar, as-
sim na conclusão do contrato, como em sua execução, os 
princípios de probidade e boa-fé.

Ou seja, a boa-fé objetiva cria para ambos, médico e 
paciente, o dever recíproco de bem prestar informações.

Ademais, se, por um lado, é direito do paciente receber a 
informação adequada sobre a sua doença, seu tratamento e prog-
nóstico, por outro, é seu dever facilitar a obtenção dos dados a 
respeito de seu estado geral e específico de saúde.

Por isso mesmo, é muito importante que o médico incenti-
ve e crie um bom ambiente de diálogo para que o paciente possa 
prestar as informações corretamente e, dessa forma, haja uma mi-
tigação de riscos da alegação de negligência na informação.

Além disso, esta relação vai além de um vínculo contratual, 
pois os deveres do médico para com o paciente devem ser sem-
pre pautados na ética e no respeito à pessoa, já que o objeto 
do contrato é o próprio paciente e seu bem-estar psicofísico e, por 
isso temos um contrato sui generis.

Mencione-se, ademais, que, ao compartilhar a relevância de cer-
tos aspectos de sua história clínica (sintomas), o próprio paciente traz a 
possibilidade de que ele faça reflexões e receba respostas com atenção 
crítica e não seja apenas um participante passivo deste processo de 
tomada e prestação de informações e de esclarecimentos.

Dessa forma,  há a importância legal da prestação de 
informações de maneira ampla pelo paciente, e que essa in-
formação seja devidamente registrada no seu prontuário do 
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e, preferencialmente, em um contratado de prestação de serviços 
e em um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido regis-
trado por escrito. Para que se possa averiguar se substancial-
mente houve a observância da lex artis e da inocorrência de 
ato médico culposo (negligência, imperícia ou imprudência).

Logo, sendo a prestação de serviços médicos carac-
terizada como relação contratual, dela decorrem esses de-
veres anexos ao contrato, que, dentre eles, está inserida a 
prestação de informações completas ao médico pelo pacien-
te e vice-versa. Nas relações médico-paciente, as informações 
podem ser repassadas de forma oral ou escrita. No entanto, não 
há norma específica determinando que seja de forma escrita e, 
por isso, ainda há a prevalência da oralidade e ausência de formalidade 
no repasse e registro dessas informações na relação médico-paciente, 
como estatui o próprio Código de Ética Médica em seus arts. 22 e 34.

Assim, apesar de o Código de Ética Médica não exigir que 
a tomada do consentimento do paciente seja feita de forma es-
crita, acreditamos que, na atual evolução da prestação de serviços 
médicos e com os altos índices de processos ético-profissionais e 
judiciais contra médicos, que se passe a utilizar maior formalidade 
na concessão e registro de informações médicas do paciente.

A forma escrita da prestação da informação prestada pelo 
médico é, normalmente, materializada no chamado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido ou Termo de Consentimento 
Informado, documento já bastante enraizado nos demais países do 
mundo, especialmente em alguns países da Europa, como Portugal 
e Inglaterra e nos Estados Unidos da América.

A despeito de não haver, no Brasil, regra específica que deter-
mine a utilização de instrumentos escritos na prestação da informa-
ção pelo médico ao paciente, observa-se uma crescente preocupação 
desses profissionais em formalizar o cumprimento dessa obrigação.

Em diversos pareceres de lavra dos Conselhos de Medicina do 
País é possível encontrar recomendações de utilização dos termos de 
consentimento não somente nos casos de pesquisa clínica em seres 
humanos, mas também nos demais procedimentos médico-hos-
pitalares que importem risco de maior gravidade ao paciente.
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Contudo, embora a regra que prevaleça seja da oralidade, na 
maioria das vezes é importante registrar-se parte desse processo 
informativo em papel ou em meio digital, de maneira que tanto o 
paciente possa refletir melhor a respeito dos riscos a que se sub-
meterá em um tratamento ou procedimento cirúrgico, como o 
médico tenha um subsídios para comprovar, ao menos em parte, o 
cumprimento dessa específica obrigação de bem informar. Essa é, 
inclusive, a orientação contida no parecer nº 1.831/2007 CRM-PR.

Importante mencionar, ainda, que, embora não exista Lei ou 
norma sobre a obrigatoriedade de tomada escrita do consentimen-
to, o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial 1.540.580, 
acabou indicando sua necessidade para que o médico não seja con-
denado pela negligência informacional. Nesse caso, o ministro Luis 
Felipe Salomão fundamentou em seu voto que “é do médico o 
ônus da prova quanto ao cumprimento do dever de esclarecer e 
obter o consentimento informado do paciente. Assim, qualquer 
dúvida remanescente a partir dos elementos probatórios juntados 
aos autos resolve-se em favor do paciente, entendendo-se que o 
médico não lhe deu as informações necessárias.” 

Além disso, indicou-se nesse voto que um consentimento gené-
rico (blanket consent) não é suficiente para provar o dever informacio-
nal, já que, com fundamento nas regras gerais, o consentimento é vali-
damente prestado só quando é feito de forma livre e especificamente 
em relação a um tratamento claramente individualizado.

Mas, importante mencionar que, assim como o médico tem 
obrigação de bem informar o paciente, o paciente também tem o 
dever de prestar informações completas sobre seu estado de saú-
de, histórico médico e afins ao profissional da saúde.

Aliás, diga-se que não é necessário que o termo de 
consentimento tenha por finalidade exaurir todas as consequências 
possíveis e prováveis, contemplando a amplitude, complexidade 
e extensão de um ato médico. Portanto, nele dever-se-á esclare-
cer ao paciente que, se submetendo a determinado procedimen-
to, estará buscando certos benefícios, mas que o alcance destes 



Coletãnea de Direito Médico 109

é limitado por riscos inerentes ao seu próprio organismo, alheios 
à vontade das partes e, em algumas vezes, à própria perícia do 
profissional. Este é o espírito do consentimento informado e que 
também deve representar a quebra da imagem que o alcance dos 
fins pretendidos pelo ato médico depende única e, exclusivamente, 
da conduta do profissional médico.

Logicamente, deverão constar as intercorrências com maior 
grau de probabilidade, todavia, a preocupação maior reside no fato 
de manter o espírito deste instrumento e também, e não menos 
importante, no fato de socializar os riscos com o paciente e expor 
claramente que o alcance dos fins pretendidos depende igualmente 
da sua colaboração no sentido de seguir à risca as prescrições e 
orientações médicas.

Aliás, por não ser a Medicina uma ciência exata, por apresen-
tar uma gama de situações e pacientes de níveis culturais variáveis, 
acreditamos que o Consentimento Informado final não deva ser 
um formulário padrão e genérico. Logo, a relação médico-paciente 
deve ser permeada pela boa-fé objetiva e observar o princípio jurí-
dico da confiança para que os serviços médicos prestados possam 
alcançar os melhores resultados possíveis, tanto para o médico, 
quanto para o próprio paciente no estabelecimento do elo recí-
proco de confiança.  

Assim, levando em conta tudo isso, o médico deve colocar 
ao dispor do paciente todas as opções de tratamento, explicações 
sobre a técnica-cirúrgica escolhida ou medicamento a ser utilizado, 
os seus benefícios, malefícios, prognóstico, conversar sobre a in-
fluência das limitações físicas que interferem no resultado pretendido, 
e especialmente os riscos para que, ao final, exerça-se a sua liberdade 
de escolha (autodeterminação). E que isso seja feito mediante um pro-
cesso responsável, racionalizado e bem dimensionado. 



A Avaliação Pericial nos Danos Associados aos 
Cuidados de Saúde
Yuri Franco Trunckle

1.  Introdução
A avaliação pericial de Danos Associados aos Cuidados de 

Saúde - termo mais adequado e instituído pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) para o vulgarmente chamado “erro médico” 
- requer profunda análise da matéria técnica em questão.

É preciso que o médico perito saiba relacionar o conheci-
mento científico em questão com as demandas dos operadores do 
Direito de forma que respondamos de forma clara e objetiva as 
dúvidas acerca do caso: se houve ou não adequação da conduta ou 
omissão do cuidado em saúde naquele periciado.

Para tal, o médico perito precisa ter em mente conheci-
mentos inerentes da prática pericial como sua filosofia, método de 
realização e conhecimentos específicos. Por isso se trata de uma 
especialidade médica tal como Cirurgia Geral, Ortopedia e Trau-
matologia entre outras. Não se pode admitir que para a realização 
de uma perícia médica, o colega não tenha treinamento para reali-
zá-la: seja por meio de residência médica em Medicina Legal e Pe-
rícia Médica ou minimamente especializações nesta especialidade.

2.  Desenvolvimento
A formação adequada é importante pois nesse tipo de análise 

em questão - assim como em outras - o médico perito precisa ter 
um objetivo: responder de forma clara à autoridade requisitante 
da perícia primariamente se houve dano e havendo, se existe nexo 
de causalidade com a ação ou omissão alegadas pelo requerente. É 
preciso reforçar que foge da análise pericial a culpa, não devendo 
em hipótese alguma o expert tratar de “imperícia”, “negligência” 
ou “imprudência” pois nossa análise deve ser exclusivamente téc-
nica e não com opiniões ou juízos de valor.
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Isso implica em rigor científico e devemos raciocinar com 
base em método propriamente dito, como bem postulou Descar-
tes no século XVII. Ter isso como base resulta em reprodutibilidade 
do nosso trabalho pericial e assim deve ser. Não é a toa que no 
Art. 473 da Lei nº 13.105 de 16 de Março de 2015, se exige que o 
perito exponha o método utilizado.

Portanto no item “Método” no laudo pericial, deve-se expli-
car como se chega aos resultados obtidos, conceituando o básico 
como a definição de Dano citada anteriormente, sobre Segurança 
do Paciente - sendo este um motivo para o termo mais adequado 
ser o utilizado pela OMS, uma vez que a atenção a saúde de um 
indivíduo envolve diversos profissionais e as teorias que envolvem 
as falhas devem ser pensadas de forma sistêmica podendo não ser 
exclusiva do médico.

Além disso, devemos conceituar nexo de causalidade e como 
se estabelece este; o estado anterior do periciado e os tipos de da-
nos: temporários, permanentes, estético e/ou psíquico. Nos docu-
mentos dispostos nos autos e/ou trazidos  no exame pericial, são 
de grande relevância fichas de atendimento, evoluções, atestados e 
relatórios médicos além de exames relativos ao caso em questão.

Daí também é de grande relevância a orientação adequada 
quando possível de um Consultor Médico-Legal, ou seja, o espe-
cialista em Medicina Legal e Perícias Médicas auxiliando de forma 
integral os advogados quanto a viabilidade técnica do caso além da 
atuação na elaboração de pareceres e acompanhamento do exame 
pericial em si além de elaboração de quesitos, como normalmente 
se limita a atuar os assistentes técnicos.

Por sua vez, a entrevista com o periciado tem sua importân-
cia na construção do raciocínio pericial destacando informações 
como datas, o quadro clínico alegado e antecedentes pessoais. Vale 
ressaltar que temos nesse tópico de avaliação um viés na prestação 
de informações e naturalmente não tem a consistência técnica que 
a documentação e exame clínico do periciado apresentam.
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Seguindo o método pericial básico, o expert precisa a partir des-
tas informações conectar as disponíveis e fundamentar devidamente 
em sua Discussão no laudo pericial. Nela devemos esclarecer as ques-
tões técnicas do caso e correlacionar com as demandas explicando 
de forma clara e objetiva sobre as doenças em questão utilizando a 
literatura médica adequada técnica e cronologicamente ao caso, cer-
tamente fazendo a boa prática da Medicina Baseada em Evidências.

Isso é relevante pois com a evolução tecnológica e científica 
as evidências médicas variam constantemente e precisamos nos 
adequar ao período em que ocorreram os fatos para não incorrer 
em uma avaliação técnica inadequada.

O laudo pericial não deve ter o propósito de se realizar um 
tratado sobre a matéria médica em questão e sim explicar o ne-
cessário para o entendimento dos demais envolvidos no processo 
que de forma geral, não são conhecedores de nossa área técnica. 
É preciso que de forma clara discutamos se há ou não dano, afinal 
este é o pressuposto para responsabilização civil e havendo, expli-
quemos qual (is) tipo (s) de dano ocorreram.

Se houve dano é preciso que haja nexo de causalidade com 
a ação ou omissão do atendimento em saúde e isso precisa ser 
pormenorizado e muito bem discutido, determinando em que mo-
mento houve uma falha na sistematização do atendimento afinal 
isto é determinante para a responsabilização do requerido.

Para tal, é preciso que se explique também se os desfechos 
encontrados no caso em tela têm previsibilidade e/ou evitabilidade, 
uma vez que desta forma conseguimos estabelecer um raciocínio 
lógico sobre a conduta ter sido adequada ou inadequada, sendo in-
clusive estes os termos corretos para que tratemos de forma técni-
ca a matéria em questão, não ultrapassando os limites de sua desig-
nação como também descrito na legislação citada anteriormente.

Dessa forma, deve-se estabelecer sua Conclusão no laudo 
pericial, sumarizando os achados previamente discutidos de forma 
objetiva e assim respondendo os quesitos formulados de forma co-
esa e completa remetendo a sua discussão quando necessário pois 
lá devem estar explicados todos os questionamenos formulados.
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3.  Conclusão
A avaliação pericial envolvendo os Danos Associados aos 

Cuidados de Saúde precisa ser criteriosa e o médico perito deve 
ter treinamento e portanto formação técnica na especialidade pe-
ricial, pois o objetivo não é apenas analisar a conduta por si só e 
sim correlaciona-la com as demandas da autoridade requisitante da 
perícia de forma clara, assim como em outras ações que envolvem 
o conhecimento médico.
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